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RESUMO 

 
A desigualdade socioterritorial pode ser identificada e analisada a partir de preditores de inclusão 

e exclusão social. O objetivo desta tese é mapear e avaliar os padrões de distribuição espacial da 

desigualdade socioterritorial nos municípios do estado de Goiás. A pesquisa parte da hipótese de 

que a desigualdade socioterritorial no estado de Goiás pode ser analisada considerando preditores 

sociais, econômicos e ambientais. Assim sendo, e por intermédio de uma abordagem 

metodológica mista, combinou-se revisão bibliométrica e sistemática, análise exploratória de 

dados espaciais (ESDA) e modelagem estatística multivariada com regressão linear (MQO) e 

algoritmos de aprendizado de máquina (Random Forest e XGBoost). Dessa forma, foi empregada 

a inteligência artificial para a revisão de literatura sobre os estudos de desigualdade socioterritorial 

no mundo, buscando identificar quais foram os indicadores de exclusão e inclusão social mais 

utilizados nessas pesquisas. Na sequência, aplicou-se a Análise Exploratória de Dados Espaciais 

(ESDA) para mapear e caracterizar padrões espaciais de desigualdade, proporcionando um 

panorama detalhado da distribuição dos fatores socioeconômicos. Os resultados evidenciaram a 

existência de clusters significativos de disparidades regionais, com maior concentração de 

pobreza e exclusão nas regiões norte e nordeste do estado. Por outro lado, áreas mais integradas 

à economia regional, localizadas no sul e sudeste, apresentaram melhores indicadores de 

desenvolvimento municipal. Esse procedimento foi complementado pela modelagem estatística, 

que incluiu a regressão linear por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) e algoritmos de 

aprendizado de máquina, como Random Forest e XGBoost, aprimorando a precisão das análises 

preditivas. Isso permitiu identificar as principais variáveis da desigualdade socioterritoral, com 

destaque para as variáveis associadas à produção agropecuária, saneamento, saúde e educação. 

Os resultados indicam que a expansão do agronegócio em Goiás reforça padrões de seletividade 

espacial, concentrando renda, infraestrutura e serviços em determinadas regiões e perpetuando 

desigualdades históricas em outras. Foram identificados clusters de inclusão e exclusão social 

relacionados a indicadores como analfabetismo, precariedade de saneamento, insuficiência de 

leitos do SUS e falta de acesso à infraestrutura básica. Embora o agronegócio seja um motor 

significativo do Produto Interno Bruto estadual e nacional, seus benefícios são desigualmente 

distribuídos, o que evidencia a necessidade de políticas públicas que integrem crescimento 

econômico com justiça social e desenvolvimento territorial equilibrado. A tese contribui para o 

avanço metodológico ao demonstrar a eficácia da combinação de técnicas tradicionais de análise 

espacial com métodos computacionais de inteligência artificial, possibilitando identificar padrões 

complexos e não lineares associados à desigualdade socioterritorial. Do ponto de vista teórico, 

reafirma a importância de considerar múltiplas dimensões sociais, econômicas, políticas e 

ambientais na análise das desigualdades territoriais. Em conclusão, a pesquisa evidencia que a 

desigualdade socioterritorial em Goiás não é um fenômeno isolado, mas produto de processos 

históricos e estruturais que demandam políticas públicas territorializadas e integradas, capazes de 

articular o desenvolvimento econômico promovido pelo agronegócio com investimentos em 

infraestrutura social, educação e saúde. A continuidade de estudos que combinem análises 

espaciais, modelagem estatística e inteligência artificial é recomendada para aprofundar a 

compreensão sobre as desigualdades socioterritoriais em outros estados do Brasil e, em contextos 

latino-americanos, semelhantes. 
 

Palavras-chave: Análise espacial; Desenvolvimento regional; Estatística espacial; Indicadores 

socioeconômicos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

Socio-territorial inequality can be identified and analyzed based on predictors of social inclusion 

and exclusion. The objective of this thesis is to map and evaluate the spatial distribution patterns 

of socio-territorial inequality in the municipalities of the state of Goiás, Brazil. The research is 

based on the hypothesis that socio-territorial inequality in Goiás can be analyzed by considering 

social, economic, and environmental predictors. To this end, and through a mixed methodological 

approach, the study combines bibliometric and systematic reviews, Exploratory Spatial Data 

Analysis (ESDA), and multivariate statistical modeling using Ordinary Least Squares (OLS) 

regression and machine learning algorithms (Random Forest and XGBoost). Artificial 

intelligence was used in the literature review on global studies of socio-territorial inequality, 

aiming to identify the most commonly used indicators of social exclusion and inclusion. 

Subsequently, ESDA was applied to map and characterize spatial patterns of inequality, providing 

a detailed overview of the distribution of socioeconomic factors. The results revealed the 

existence of significant clusters of regional disparities, with a higher concentration of poverty and 

exclusion in the northern and northeastern regions of the state. In contrast, areas more integrated 

into the regional economy, located in the south and southeast, showed better municipal 

development indicators. This procedure was complemented by statistical modeling, which 

included OLS regression and machine learning algorithms such as Random Forest and XGBoost, 

enhancing the accuracy of predictive analyses. This approach allowed for the identification of the 

main variables influencing socio-territorial inequality, highlighting those related to agricultural 

production, sanitation, health, and education. The findings indicate that the expansion of 

agribusiness in Goiás reinforces patterns of spatial selectivity, concentrating income, 

infrastructure, and services in certain regions while perpetuating historical inequalities in others. 

Clusters of social inclusion and exclusion were identified, associated with indicators such as 

illiteracy, precarious sanitation, insufficient SUS hospital beds, and lack of access to basic 

infrastructure. Although agribusiness is a significant driver of both state and national GDP, its 

benefits are unevenly distributed, highlighting the need for public policies that integrate economic 

growth with social justice and balanced territorial development.This thesis contributes to 

methodological advancements by demonstrating the effectiveness of combining traditional spatial 

analysis techniques with computational artificial intelligence methods, enabling the identification 

of complex and nonlinear patterns associated with socio-territorial inequality. From a theoretical 

standpoint, it reaffirms the importance of considering multiple social, economic, political, and 

environmental dimensions when analyzing territorial inequalities. In conclusion, the research 

shows that socio-territorial inequality in Goiás is not an isolated phenomenon but the product of 

historical and structural processes that require territorialized and integrated public policies. Such 

policies must be capable of linking the economic development driven by agribusiness with 

investments in social infrastructure, education, and health. The continuation of studies that 

combine spatial analyses, statistical modeling, and artificial intelligence is recommended to 

deepen the understanding of socio-territorial inequalities in other Brazilian states and in similar 

Latin American contexts. 

 

Keywords: Spatial analysis; Regional development; Spatial statistics; Socio-economic 

indicators. 
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PARTE 1 - APRESENTAÇÃO 

 

O documento de tese, realizado no Programa de Pós-Graduação em Geografia, é 

apresentado em formato de artigos científicos e foi organizado da seguinte forma: (1) 

Introdução, contém uma descrição do tema trabalhado na tese, a problematização, as 

hipóteses e os objetivos; (2) Revisão de literatura geral, que permeia a tese que está 

dividida em três capítulos, cada um abordando aspectos distintos e específicos do estudo. 

Há uma interseção entre as referências utilizadas, refletindo a continuidade e a coerência 

temática ao longo de toda a pesquisa. Algumas referências são amplamente aplicadas nos 

artigos, devido à sua relevância para a compreensão do tema geral, enquanto outras fontes 

foram usadas de maneira mais pontual, de acordo com o foco de cada artigo, enriquecendo 

a análise detalhada de cada questão abordada; (3) Aspectos socioeconômicos do Estado 

de Goiás; (4) Resultados das pesquisa, que estão compreendidos em três artigos, os quais 

buscam responder as perguntas que norteiam esta tese e; (5) Considerações Gerais, nas 

quais são integrados todos os resultados obtidos no desenvolvimento da tese. 

 

O Artigo 1 - TERRITÓRIO, SOCIEDADE E DESIGUALDADE: UMA 

REVISÃO DE LITERATURA - apresenta uma revisão de literatura, sob a perspectiva 

bibliométrica e sistemática, sobre o tema desigualdade socioterritorial, com foco em 

indicadores de inclusão e exclusão social, que foram tratados por técnicas de 

geoprocessamento; 

O Artigo 2 - ANÁLISE DA DESIGUALDADE SOCIOTERRITORIAL NO 

ESTADO DE GOIÁS – mapeia os padrões da desigualdade socioterritorial no estado de 

Goiás, utilizando os indicadores identificados no artigo 1 e; 

O Artigo 3 - OS PREDITORES DA DESIGUALDADE SOCIOTERRITORIAL 

NO ESTADO DE GOIÁS – apresenta a influência do agronegócio no desenvolvimento 

dos municípios goianos por meio de preditores da desigualdade socioterritorial. Esses 

dados foram selecionados no Artigo 1 e aplicados no Artigo 2, e complementados e 

aplicados no artigo 3. 

 

 

 

 

 



 

15 

 

1. Introdução geral 

 

Os estudos da desigualdade socioterritorial podem ser estruturados a partir da 

análise de inclusão e exclusão social (Genovez, 2007). Assim, Marengo et al. (2022) a 

definem como a distribuição desigual de recursos e oportunidades entre diferentes grupos 

sociais em um determinado espaço geográfico. Essa desigualdade é resultado de 

complexos processos de exploração, dominação e exclusão (López-Arellano, 2024).  

Nessa pesquisa, a exclusão social é entendida como um processo complexo e 

multifacetado que se manifesta de diversas formas, afetando indivíduos e grupos em 

diferentes aspectos da vida (Faleiros, 2006; Medeiros e Presser, 2020). É um conceito que 

se relaciona com a desigualdade (iniquidade) social, mas que a ultrapassa, abrangendo 

aspectos econômicos, sociais, políticos e até mesmo culturais (Boof e Cabral, 2023).  

Em contraponto, a inclusão social é um processo que busca garantir que todos os 

indivíduos, independentemente de sua etnia, gênero, idade, deficiência, orientação sexual, 

condição econômica ou cultural, tenham igualdade de acesso a recursos e oportunidades 

(Cruvinel, 2023). É um esforço para superar a exclusão social e suas múltiplas dimensões 

(Medeiros e Presser, 2020). 

A iniquidade social, resultante da desigualdade socioterritorial, é um problema 

grave com profundas implicações para a exclusão e a inclusão social (Carmo, Nunes e 

Santos, 2024). Esse fenômeno é caracterizado pela distribuição desigual de recursos e 

oportunidades dentro de uma sociedade (Guedes et al., 2024), os quais são fundamentais 

para assegurar um padrão mínimo de dignidade e qualidade de vida para todos (Manzi e 

Dias, 2022). 

O processo de ocupação do espaço urbano no Brasil foi historicamente marcado 

pela desigualdade, com a população de baixa renda ocupando as áreas periféricas da 

cidade, distantes dos centros e carentes de infraestrutura (Santana e Ferreira, 2021). Nesse 

contexto, o estado de Goiás, localizado no Centro-Oeste do país, não é diferente das outras 

regiões brasileiras, pois possui desigualdades sociais que podem ser registradas desde sua 

ocupação.  

De acordo com Teixeira Neto (2020), a ocupação do Cerrado foi impulsionada 

pela correção da fertilidade natural dos solos, que foi fator determinante para o 

desenvolvimento da agropecuária, no surgimento das cidades e na expansão e 

desenvolvimento da rede urbana. Com os avanços das pesquisas genéticas sobre melhoria 

de sementes de alta produtividade, o solo ficou em segundo plano, o que resultou na 

integração do Cerrado à nova fase da agropecuária de ponta, que alimenta a agroindústria 
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e o agronegócio baseados na produção de grãos, cana-de-açúcar e carne para exportação 

(Teixeira Neto, 2020). 

Assim sendo, é possível identificar no estado de Goiás, a presença de vários 

municípios que tiveram seu processo de urbanização influenciado pela expansão do 

agronegócio, cujo papel principal está associado às demandas produtivas dos setores 

envolvidos na modernização da agricultura. De acordo com Elias e Pequeno (2007), em 

Goiás, a expansão do agronegócio ocorre de maneira excludente, tanto no âmbito social 

quanto espacial, promovendo o aumento das desigualdades socioespaciais nos 

municípios. 

O estado é um dos protagonistas do agronegócio no Brasil (Cunha Malafaia et al., 

2021). O agronegócio é um segmento econômico que abrange uma variedade de 

atividades relacionadas à produção agrícola e pecuária, incluindo as indústrias e serviços 

que dão suporte a essas atividades (Ramos et al., 2024). Para os referidos autores, esse 

segmento econômico é dividido em três níveis principais: primário inclui produtores 

rurais, agricultores e pecuaristas; secundário abrange as agroindústrias e produtores de 

insumos e; terciário compreende a cadeia de distribuição, comércio e serviços. 

Nesta tese, para as análises estatísticas, será considerado somente o setor primário 

do agronegócio, o qual envolve a produção de matérias-primas, como o cultivo de soja, 

milho e cana-de-açúcar, a criação de bovinos, aves e suínos, bem como a pesca e 

aquicultura (Ramos et al., 2024; Ramos, Satel e Lima, 2024). Nesse contexto, o foco é 

identificar e analisar os padrões de desigualdade socioterritorial nos municípios goianos 

por meio de análises estatísticas e de regressão, visando modelar espacialmente esses 

processos.  

Para isso, foram utilizadas variáveis preditoras desse fenômeno social, 

provenientes de diversas fontes, uma vez que os dados do Censo 2022 não foram 

totalmente divulgados (até agosto de 2025). Além disso, busca-se averiguar se 

geotecnologias aplicadas à análise de padrões espaciais serão eficientes no auxílio à 

compreensão de realidades distintas. Desse modo, pretende-se verificar se a riqueza 

gerada pelo agronegócio chega à população dos municípios goianos de forma equitativa. 

A análise da desigualdade socioterritorial com o uso de geotecnologias envolve a 

aplicação de técnicas de análise espacial e Sistemas de Informação Geográfica (SIG) para 

identificar padrões e disparidades na distribuição de fenômenos sociais e econômicos no 

espaço geográfico (Azevedo et al., 2023; Nunes, 2017). 

Na perspectiva metodológica, a desigualdade socioterritorial revela pesquisas e 

análises variadas. Nunes (2013) avaliou a distribuição territorial da qualidade de vida e 
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do desenvolvimento socioambiental nas regiões norte e nordeste de Goiás, empregando 

o índice de Moran para analisar padrões de correlação espacial. Nunes (2017) mapeou a 

desigualdade socioterritorial em Aparecida de Goiânia, utilizando técnicas de análise 

espacial em um SIG, com foco no conceito de território digital. Fonseca (2017) analisou 

a pobreza e o desenvolvimento humano usando técnicas de geoprocessamento na 

microrregião de Diamantina/MG.  

Somada à importância das pesquisas sobre desigualdade socioterritorial, a 

abordagem sobre este tema ainda é escassa na geografia quando se trata da aplicação de 

técnicas estatísticas, considerando sua relação com o agronegócio. Normalmente, as 

pesquisas versam sobre crescimento do agronegócio e seus impactos ambientais no 

Cerrado (Ferreira e Lino, 2021); a territorialização do agronegócio no Cerrado goiano e 

seus efeitos tanto no meio rural quanto nas áreas urbanas (Santos, 2018; Franco e 

Gonçalves, 2024); discutem as desigualdades socioespaciais nas cidades do agronegócio 

e como sua difusão globalizada acentua essas desigualdades (Elias e Pequeno, 2007, 

2020).  

Desse modo, os resultados da pesquisa organizam-se em três artigos, que se 

somam para a análise da desigualdade socioterritorial no estado de Goiás. Com isso, 

defende-se a tese de que a desigualdade socioterritorial nos municípios goianos pode ser 

explicada pela combinação de diversos fatores sociais, econômicos e ambientais. Em 

relação ao aspecto metodológico, a tese apresenta uma leitura inovadora, pois reúne três 

linhas de análise: social, econômica e ambiental e contribui para adensar os 

conhecimentos sobre essa temática no estado de Goiás. 

O Artigo 1 apresenta uma revisão de literatura sob a perspectiva bibliométrica e 

sistemática sobre o estudo das desigualdades socioterritoriais, utilizando técnicas de 

geoprocessamento a nível global, buscando identificar quais são os indicadores de 

exclusão e inclusão social mais utilizados nessas pesquisas. O Artigo 2 revela os padrões 

espaciais da desigualdade socioterritorial no estado de Goiás, utilizando os indicadores 

censitários de educação, renda, omissão de infraestrutura das moradias e índices de 

desenvolvimento econômico. O Artigo 3 apresenta as análises dos preditores da 

desigualdade socioterritorial nos municípios goianos, considerando as atividades do 

agronegócio e sua influência no desenvolvimento municipal. 

Assim, a pesquisa oferece elementos para a compreensão da desigualdade 

socioterritorial no estado de Goiás, sendo que sua análise exige uma abordagem 

multidimensional, que considere aspectos sociais, econômicos, políticos e ambientais 

envolvidos na produção do espaço (Elias e Pequeno 2007, 2020; Elias, 2022). Portanto, 
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valoriza-se a compreensão de onde e porque ocorre a desigualdade socioterritorial e seus 

condicionantes.  

Nesse sentido, a tese apresenta as seguintes questões norteadoras: (i) quais são 

as variáveis preditoras e que explicam o fenômeno da exclusão/inclusão social da 

população residente nos municípios do estado de Goiás? e; (ii) em que medida as 

atividades do agronegócio influenciam na exclusão/inclusão (melhoria social ou não) das 

pessoas que vivem nos municípios do estado de Goiás?  

Com efeito, a hipótese desta tese é que a desigualdade socioterritorial no estado 

de Goiás pode ser analisada considerando preditores sociais, econômicos e ambientais. 

Diante do exposto, o objetivo geral desta pesquisa é mapear e avaliar os padrões 

de distribuição espacial da desigualdade socioterritorial nos municípios goianos, 

utilizando técnicas de análises espaciais, modelagem estatística e machine learning, para 

delinear padrões indicadores de exclusão/inclusão social. 

Como objetivos específicos, tem-se: (i) investigar quais são os principais 

indicadores que explicam o fenômeno da exclusão/inclusão social, em nível global e no 

Brasil; (ii) identificar clusters significativos de exclusão/inclusão social; (iii) verificar 

qual a influência do agronegócio no desenvolvimento territorial do estado de Goiás e; (iv) 

verificar se o Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM) possui padrões/correlações 

definidas com os indicadores de exclusão/inclusão social. 

2. Revisão sistemática de literatura 

 

A análise da literatura a seguir é abrangente e destaca os principais autores e 

conceitos que fundamentam os aspectos teóricos e práticos da tese. O Artigo 1, dedicado 

à revisão de literatura pela perspectiva bibliométrica e sistemática, teve como objetivo 

principal identificar quais são os indicadores de desigualdade socioterritorial mais usados 

no Brasil e no mundo. Notamos o predomínio de pesquisas realizadas em países da 

América Latina, com uso frequente dos indicadores: educação, sexo, idade, renda, 

mobilidade, infraestrutura e habitação. 

Os indicadores de desigualdade socioterritorial são ferramentas que permitem 

mensurar e analisar as disparidades existentes em uma sociedade, não apenas em termos 

econômicos, mas também no acesso a serviços, infraestrutura, oportunidades e qualidade 

de vida (Guedes et al., 2024). 

A Análise Exploratória de Dados Espaciais, conhecida na literatura pela sigla 

Exploratory Spatial Data Analisys (ESDA), pode ser definida como uma coleção de 

técnicas para descrever e visualizar as distribuições no espaço. Ela busca identificar as 
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localizações atípicas não só em relação ao tipo de distribuição de cada unidade, mas 

também em relação aos seus vizinhos, revelando padrões de associação espacial (clusters) 

na distribuição dos elementos em análise (Anselin, 1995). Essa abordagem deu origem à 

estatística espacial, que permite a quantificação de dados e informações de uma 

região/área sobre os fenômenos sociais, econômicos e ambientais à ela associados. 

Assim, as técnicas de estatística espacial de áreas foram criadas para identificar 

regiões onde a distribuição dos valores apresenta um padrão específico associado à sua 

localização geográfica (Moura e Lira, 2011). A informação que se busca é “quanto sou 

parecido com meu vizinho mais próximo e quanto sou diferente do meu vizinho mais 

distante" (Miranda, 2019). Portanto, uma das técnicas mais empregadas e que permite 

este tipo de análise é a de interdependência espacial, que está nitidamente associada com 

a distribuição estatística dos dados no espaço.  

De acordo com Lorena, Bergamaschi e Leite (2011), os indicadores estatísticos 

que medem a interdependência espacial podem ser globais e locais. Os globais, como o 

Índice de Moran Global, fornecem um valor único para medir a associação espacial para 

todo o conjunto de dados, enquanto os locais produzem um valor único para cada objeto, 

fato que permite identificar e agrupar objetos com valores semelhantes. 

O Índice de Moran é uma ferramenta estatística espacial significativa em estudos 

de desigualdade socioterritorial, auxiliando na identificação de padrões de distribuição 

espacial e clusters de exclusão/inclusão social (Nunes, 2017). Ele avalia a autocorrelação 

espacial, ou seja, o grau em que valores próximos no espaço geográfico são similares 

(Azevedo et al., 2023). 

O índice de Moran é uma estatística de autocorrelação espacial que, quando 

associada a um p-valor calculado sob a hipótese nula de aleatoriedade espacial, torna-se 

a base de um teste de hipótese para verificar significância da autocorrelação espacial 

(Azevedo et al., 2023).  

O Índice de Moran Global resume o efeito da dependência espacial em um único 

valor, aproximando o esquema geral de correlação e visualizável no gráfico de 

espalhamento de Moran, enquanto o Índice de Moran Local (LISA) é indicado para 

análises de muitas áreas com regimes de correlação distintos em sub-regiões, com 

resultados representados em um mapa Box Map (ou mapa LISA) (Braga et al., 2010). 

Segundo Mennis (2006), as estatísticas espaciais locais geram dados 

georreferenciados, então mapas e outras representações gráficas são usados para 

apresentar e auxiliar na interpretação desses resultados. À vista disso, as técnicas de 

análise espacial em plataformas de SIG têm se mostrado detentoras de vários 
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instrumentos de manipulação de dados censitários e seus produtos. Os mapas e diagramas 

gerados, são uma alternativa viável para o entendimento dos indicativos estudados 

(Nunes, 2017).  

Existem diversos estudos sobre desigualdade e segregação espacial que analisam 

padrões espaciais com auxílio de geotecnologias, como os realizados em: Aparecida de 

Goiânia-GO (Nunes, 2017), Buenos Aires-AR (Humacata, 2010), Salvador-BA 

(Carvalho, I., 2020), Palmas-TO (Marcilio, 2020), Marília-SP (Araújo, Barros e Queiroz, 

2018), nas favelas cariocas (Carvalho, C., 2020) e, no nordeste brasileiro (Hissa-Teixeira, 

2018).  

Esses estudos demonstram como as geotecnologias, incluindo SIG, análise 

espacial e o Índice de Moran, são aplicadas para analisar e mapear as desigualdades 

socioespaciais em diferentes contextos geográficos, oferecendo insights valiosos para o 

planejamento urbano e políticas públicas. 

Desse modo, para sustentar a segunda etapa da pesquisa, no Artigo 2 empregou-

se técnicas de análise exploratória de dados espaciais e o índice de Moran, utilizando os 

indicadores de desigualdade socioterritorial para identificar os clusters desse fenômeno 

nos municípios do estado de Goiás. 

Na sequência das metodologias aplicadas na pesquisa, destaca-se o método dos 

Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), também conhecido como Ordinary Least 

Squares (OLS). O MQO é um método de estimação dos parâmetros do modelo de 

regressão linear utilizado para examinar a relação entre uma variável dependente e 

múltiplas variáveis explicativas (Ayla et al., 2024).  

Destacam-se, ainda, os algoritmos de machine learning, que são sistemas 

computacionais capazes de aprender a partir de dados para realizar previsões ou 

classificações (Santolin e Oliveira, 2023). Em vez de serem programados explicitamente 

para cada tarefa, esses algoritmos identificam padrões nos dados e utilizam-nos para 

tomar decisões ou fazer previsões sobre novos conjuntos de dados (Sharifani e Amini, 

2023). 

Assim, para dar suporte à terceira etapa da pesquisa descrita no Artigo 3, utilizou-

se os modelos de regressão linear e algoritmos de machine learning, considerando os 

indicadores de desigualdade socioterritorial e os indicadores das atividades do setor 

primário do agronegócio, com o objetivo de analisar se a riqueza gerada por essa atividade 

econômica chega à população dos municípios goianos. 
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3. Aspectos socioeconômicos do estado de Goiás 

 

O estado de Goiás, localizado na região Centro-Oeste do Brasil, apresenta uma 

vasta riqueza em termos socioeconômicos, culturais e ambientais. De acordo com o IBGE 

(2024), em 2022, a população residente em Goiás era de 7.055.228 habitantes, distribuída 

em 246 municípios com densidade demográfica de 21 habitantes/km² (IBGE, 2022). Essa 

base populacional sustenta uma economia que contribuiu com 3,2% do PIB nacional em 

2022, totalizando R$ 318,6 bilhões e PIB per capita de R$ 45.156, posicionando Goiás 

como a 10ª Unidade da Federação nesse indicador, equivalente a 91% da média nacional 

(COSTA; VIANNA, 2024). 

Essa estrutura econômica reflete-se na distribuição de renda, cuja desigualdade 

apresenta trajetória de redução gradual. O Índice de Gini registrou 0,456 em 2022, 

evoluindo para 0,462 em 2024 — o sétimo melhor resultado entre os 27 estados 

brasileiros, inferior à média nacional de 0,504 (IBGE, 2024). Em 2024, os 20% mais ricos 

concentravam 52,4% do rendimento domiciliar per capita, redução frente aos 53,6% de 

2023, enquanto os 10% mais ricos respondiam por 36,7% e os 10% mais pobres por 

apenas 1,7%. Esse padrão de concentração, observado desde 2012 com mínimo histórico 

de 50,2% em 2020, decorre da recuperação pós-pandemia, recomposição do mercado de 

trabalho e políticas de transferência de renda. A Síntese dos Indicadores Sociais 2025 do 

IMB confirma recorde de renda domiciliar per capita em R$ 2.051 e taxa de pobreza em 

19,8% — queda de 29,4% desde 2019, superando a média nacional (MATOS; LIMA; 

SOUZA JUNIOR, 2025). 

De acordo com o Governo de Goiás (2024), o estado tem demonstrado avanços 

significativos na educação, com destaque para o IDEB e a redução do analfabetismo e do 

abandono escolar. Entre 2017 e 2022, Goiás elevou a taxa de escolarização das pessoas 

de 15 a 17 anos, passando de 84,3% para 93,6%. E em 2023, o estado goiano atingiu 

99,8% de escolarização entre as crianças de 6 a 14 anos (Governo de Goiás, 2024). Porém, 

conforme observado pelo Governo de Goiás (2024) as regiões norte e nordeste do estado 

de Goiás ainda exibem números superiores aos encontrados no restante do estado. 

Segundo Costa e Vianna (2024), em 2022, a participação de Goiás no PIB nacional 

foi de 3,2%, e o PIB goiano foi de R$ 318.586 milhões. Ainda de acordo com os autores, 

o PIB per capita goiano atingiu R$ 45.156,042, colocando Goiás na 10ª posição entre as 

Unidades da Federação em relação ao PIB per capita, que em 2022 foi equivalente a 

91,0% do PIB per capita nacional.  
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Costa e Vianna (2024) destacam que, em 2022, a agropecuária goiana somou R$ 

52,812 bilhões de Valor Adicionado Bruto, com um crescimento de 7,1% em volume. As 

principais culturas com taxas positivas de crescimento foram a soja (11,4%) e a cana-de-

açúcar (2,1%). De acordo os autores, em 2022, a agropecuária, a indústria e os serviços 

apresentaram alta em volume, com taxas de 7,1%, 3,5% e 5,5%, respectivamente. 

Os setores de serviços e primário têm sido os principais no agronegócio goiano 

(Ramos, 2025). De acordo com Ramos, Rezende e Satel (2024), em 2023, o agronegócio 

em Goiás empregou 1.005.201 pessoas, representando 26,6% do total de ocupados no 

estado, um aumento de 2,4% em relação a 2022. Segundo os autores, nesse mesmo ano, 

o segmento de serviços empregou 38,4% da força de trabalho do agronegócio goiano, 

seguido pelo segmento primário (26,1%), agroindústria (18,9%) e autoconsumo (15,9%).  
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PARTE 2 - RESULTADOS 

 

1. TERRITÓRIO, DESIGUALDADE E SOCIEDADE: UMA REVISÃO DE 

LITERATURA 1 

Resumo: Esse artigo tem como objetivo realizar uma revisão da literatura sobre o tema 

desigualdade socioterritorial, com foco em indicadores de inclusão e exclusão social, que 

foram tratados por técnicas de geoprocessamento. A metodologia envolveu, de forma 

híbrida, as perspectivas bibliométrica e sistemática. Na perspectiva bibliométrica foi 

adotada a abordagem quantitativa, utilizando as métricas do Bibliometrix, através do 

software R, e tendo como strings de busca a frase "sócio-territorial inequality and 

geoprocessing". Já, a abordagem sistemática foi realizada através da análise quali-

quantitativa efetuada pela avaliação: da síntese da abordagem, produção de dados, bases 

colaborativas e dos principais indicadores utilizados. O resultado da pesquisa 

bibliométrica retornou o mapeamento de 113 artigos nas bases Scopus e Web Of Science, 

resultando em 74 e 39 publicações, respectivamente, entre os anos de 1987 a 2022. 

Eliminando, as repetições de 10 artigos que foram contabilizados nas duas bases, o 

resultado final foi de 103 publicações. Do levantamento da perspectiva sistemática, pode-

se constatar ainda, o predomínio das pesquisas em países da América Latina com destaque 

para os indicadores: educação, sexo, idade, renda, mobilidade, infraestrutura e habitação. 

Palavras-chave: Indicadores sociais. Exclusão social. Inclusão social. Bibliometrix. 

 

TERRITORY, SOCIETY, AND INEQUALITY: A LITERATURE REVIEW 

Abstract: This article aims to conduct a literature review on the topic of socio-territorial 

inequality, focusing on indicators of social inclusion and exclusion that have been addressed 

through geoprocessing techniques. The methodology employed a hybrid approach, combining 

bibliometric and systematic perspectives. The bibliometric perspective adopted a quantitative 

approach, utilizing Bibliometrix metrics through R software, with the search string "socio-

territorial inequality and geoprocessing." On the other hand, the systematic approach involved a 

qualitative and quantitative analysis, including the evaluation of the approach synthesis, data 

production, collaborative databases, and key indicators used. The bibliometric research resulted 

in the mapping of 113 articles in Scopus and Web of Science databases, with 74 and 39 

publications, respectively, from 1987 to 2022. After removing the duplicates of 10 articles 

counted in both databases, the final result was 103 publications. From the systematic perspective, 

it was observed that research predominates in Latin American countries, with notable indicators 

including education, gender, age, income, mobility, infrastructure, and housing. 

 

Keywords:  Social indicators. Social exclusion. Social inclusion. Bibliometrix. 

 

TERRITORIO, SOCIEDAD E INEQUIDAD: UNA REVISIÓN DE LA 

LITERATURA 

 

1 O conteúdo deste capítulo está publicado como: CARMO, N. C.; NUNES, F. G.; 

SANTOS, A. M.. Território, Sociedade e Desigualdade: Uma Revisão de 

Literatura. Revista Verde Grande: Geografia e Interdisciplinaridade, [s. l.], v. 6, n. 

01, p. 31–51, 2024. DOI: 10.46551/rvg26752395202413151.  
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Resumen:  Este artículo tiene como objetivo realizar una revisión de la literatura sobre el tema 

de la desigualdad socioterritorial, con un enfoque en indicadores de inclusión y exclusión social 

tratados mediante técnicas de geoprocesamiento. La metodología empleó un enfoque híbrido que 

combina las perspectivas bibliométrica y sistemática. En la perspectiva bibliométrica se adoptó 

un enfoque cuantitativo, utilizando las métricas de Bibliometrix a través del software R, y 

utilizando la frase de búsqueda "desigualdad socio-territorial y geoprocesamiento". Por otro lado, 

el enfoque sistemático se llevó a cabo mediante un análisis cuali-cuantitativo realizado a través 

de la evaluación de la síntesis del enfoque, producción de datos, bases de colaboración y los 

principales indicadores utilizados. El resultado de la investigación bibliométrica arrojó la 

identificación de 113 artículos en las bases de datos Scopus y Web Of Science, lo que resultó en 

74 y 39 publicaciones respectivamente, entre los años 1987 y 2022. Al eliminar las repeticiones 

de 10 artículos que se contaron en ambas as bases, el resultado final fue de 103 publicaciones. 

Del análisis desde la perspectiva sistemática, se observa un predominio de investigaciones en 

países de América Latina, con énfasis en los indicadores de educación, género, edad, ingresos, 

movilidad, infraestructura y vivienda. 

 

Palabras-clave:  Indicadores Sociales. Exclusión social. Inclusión social. Bibliometrix. 

 

1.1 Introdução 

 

Os estudos de desigualdade socioterritorial podem ser estruturados a partir da 

análise de inclusão e exclusão social (Genovez et al., 2007), que pode revelar aspectos da 

desigualdade social. Catão (2015) define desigualdade social como a distribuição 

desigual das riquezas materiais e simbólicas produzidas por uma sociedade entre seus 

membros. E complementa que essa distribuição pode ocorrer de forma desigual, tanto 

para mais quanto para menos (Catão, 2015).  

Neste contexto, as pesquisas de indicadores de inclusão e exclusão social, que 

considerem o recorte territorial e suas diferentes realidades, podem ser melhor 

representadas por técnicas de geoprocessamento. 

A distribuição desigual das riquezas revela a pobreza, que por sua vez é uma 

condição em que as pessoas não possuem recursos suficientes para viver com dignidade. 

Logo, a vulnerabilidade da dignidade está intimamente ligada à desigualdade social e 

territorial. Essa relação destaca a importância de fatores como o espaço geográfico, as 

condições habitacionais, as características dos domicílios, a participação cidadã e a 

tecnologia para identificar as disparidades existentes em regiões pobres e vulneráveis. É 

possível constatar que o bem-estar econômico está diretamente ligado a fatores como o 

nível de emprego, a participação produtiva, a renda e o nível de consumo (Mendoza, 

2014). 

A vulnerabilidade social está intimamente ligada à pobreza e desigualdade, 

sendo que aspectos como o espaço geográfico, as condições de habitação, as 
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características dos lares, a participação cidadã e o acesso às tecnologias da informação 

são elementos fundamentais para compreender a disparidade presente em regiões pobres 

e vulneráveis (Tinedo, 2020). 

Para Batista (2019) apesar da pobreza e exclusão social possuírem conceitos 

diferentes, ambas têm como objetivo descrever um conjunto de desvantagens sociais que 

afetam certos indivíduos ou grupos em comparação a uma norma estabelecida, que se 

refere à satisfação de necessidades básicas relacionadas a diferentes padrões dominantes 

de bem-estar. 

A exclusão social e a inclusão social também têm um aspecto territorial, já que 

as desigualdades sociais não são uniformemente distribuídas em uma sociedade (Cariola; 

Lacabana, 2003; Galimberti, 2013; Virgilio et al., 2019; Takakura e Massi, 2022). A 

desigualdade socioterritorial é um problema grave que pode acentuar ainda mais a 

exclusão social e dificultar a inclusão social. Essa diferença não é uniformemente 

distribuída em uma sociedade e pode ser acentuada em determinadas áreas geográficas, 

resultando na chamada desigualdade socioterritorial. 

Nos últimos anos, a desigualdade socioterritorial tem se tornado um assunto cada 

vez mais explorado por pesquisadores em todo o mundo (Llomparte-Frenzel; Pastor, 

2019; Maceira, 2020; Tinedo, 2020). Ela se refere à distribuição desigual de recursos, 

oportunidades e qualidade de vida entre diferentes regiões, bairros ou comunidades dentro 

de uma mesma cidade ou país (Valenzuela et al., 2021; Rodríguez-Rejas, 2022). Essa 

inequidade é resultado de diversos fatores, incluindo a história de ocupação e uso do solo 

(Hidalgo et al., 2012), a segregação residencial (Blanco e Bosoer, 2021), a falta de 

investimentos públicos em determinadas áreas (Iglesias-Pascual et al., 2023) e as ações 

do mercado imobiliário (Santoro, 2019; Martner-Peyrelongue, 2020). 

A maioria das cidades possui uma distinção clara entre as áreas residenciais 

habitadas pelos grupos sociais mais abastados, as áreas dominadas pela classe média e os 

espaços em que os grupos mais pobres são confinados. Esse processo de diferenciação é 

um componente crucial do desenvolvimento urbano e tem sido objeto de estudo na análise 

urbana, entre outras razões, porque a existência de divisões socioeconômicas no espaço 

pode perpetuar essas diferenças (Aguilar e Mateos, 2011). 

O subdesenvolvimento é caracterizado por uma alta e persistente problemática 

social, no entanto, mesmo em regiões mais desenvolvidas, problemas dessa natureza são 

comuns (Jiménez, 2015). A desigualdade está presente em vários países no mundo, 

mesmo os desenvolvidos como é o caso da Itália (Barbieri et al., 2019), Espanha (Sarasa 
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et al., 2018; Camarero e Oliva, 2019; Jiménez, 2015), Portugal (Saraiva et al., 2021), 

França (Ouanhnon et al., 2022; Ghosn et al., 2012). 

Na América Latina, a desigualdade socioterritorial é um problema grave que 

afeta a maioria das cidades, especialmente as metrópoles (Torres e Martínez, 2022; 

Galimberti, 2013; Blanco e Apaloaza, 2018; Calonge, 2019; Pérez, 2020). As diferenças 

entre os bairros e as regiões são evidentes (Aguilar e Mateos, 2011; Matossian, 2018; 

Takakura e Massi, 2022), e muitas vezes se refletem na qualidade de vida (Santos, 2016), 

nas condições de moradia (Czytajlo, 2017), na saúde e na educação das populações (Alves 

et al., 2008). Essa realidade é agravada pela falta de acesso a serviços básicos, como água, 

saneamento, transporte público e segurança, que afetam principalmente as populações 

mais pobres e vulneráveis. 

No Brasil, a desigualdade socioterritorial é um problema grave e persistente. 

Diversos estudos (Alves et al., 2008; Santoro, 2019; Alves-Diniz et al., 2021) mostram 

que as desigualdades territoriais são responsáveis por muitas das diferenças 

socioeconômicas entre as regiões do país. Entretanto, o destaque pode ser dado aos 

resultados das pesquisas do Centro de Estudos das Desigualdades Socioterritoriais 

(Cedest), em parceria com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), PUC-SP 

e o Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais (Polis). Essas 

instituições têm fomentado diversas pesquisas na área da construção de indicadores 

socioterritoriais, por meio de ferramentas de processamento de dados socioespaciais em 

SIG, portanto, utilizando-se de métodos e técnicas de geoprocessamento (Genovez et al., 

2007). 

Mesmo a desigualdade socioterritorial sendo um tema relevante e atual no 

contexto das pesquisas em grandes cidades, há uma ausência de estudos de revisão de 

literatura pelo método bibliométrico que revelem a atualização da discussão com foco no 

levantamento dos indicadores utilizados em estudos que envolvem análise da 

desigualdade socioterritorial. 

A utilização da bibliometria como ferramenta de análise da produção científica 

é amplamente empregada em diversas áreas do conhecimento. Por exemplo, Gülhan e 

Kurutkan (2021) analisaram publicações relacionadas à COVID-19 no campo das 

doenças infecciosas e do tórax; Duan et al. (2020) verificaram as aplicações do 

sensoriamento remoto no monitoramento de áreas protegidas; Souza e Nunes (2022) 

realizaram análises sobre a tecnologia social no Brasil; e Liang et al. (2022) apresentaram 

uma análise sistemática do conceito de cidade inclusiva, utilizando uma abordagem 

bibliométrica e uma revisão qualitativa da literatura. A utilização dessa ferramenta está 
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se expandindo gradualmente para todas as disciplinas acadêmicas, especialmente para o 

mapeamento científico, em um momento em que a valorização de contribuições empíricas 

têm produzido correntes de pesquisa volumosas, fragmentadas e controversas, como 

afirmam Aria e Cuccurullo (2017). 

O objetivo desse artigo é realizar uma revisão da literatura sobre o tema 

desigualdade socioterritorial, com foco em indicadores de inclusão e exclusão social, que 

foram tratados por técnicas de geoprocessamento. Para conduzir a análise foram definidas 

as seguintes perguntas: (a) Qual é o panorama mundial evolutivo do número de 

publicações sobre desigualdade socioterritorial e geoprocessamento? (b) Quais são as 

abordagens mais recorrentes sobre desigualdade socioterritorial? (c) Quais são os 

principais pesquisadores desta temática que fazem uso das técnicas de 

geoprocessamento? e (d) Quais são os indicadores mais utilizados pelos artigos indexados 

nas bases Scopus e Web Of Science e que poderiam, ser utilizados também, para indicar 

as desigualdades socioterritoriais no Brasil? 

1.2 Materiais e métodos 

 

A revisão de literatura utilizou a abordagem híbrida, bibliométrica e sistemática. 

De modo geral, as etapas envolvem os registros da produção por bases científicas, a 

remoção de registros duplicados e a análise na perspectiva bibliométrica e sistemática 

(Figura 1). 

Na abordagem bibliométrica adotou-se a inspeção quantitativa que foi realizada 

utilizando as métricas do Bibliometrix, as quais foram analisadas no software R, com o 

objetivo de avaliar e mapear a produção científica sobre o tema em questão, entre 1987 e 

2022. Na abordagem sistemática são analisados os artigos selecionados. 
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Figura 1: Síntese da metodologia aplicada. 

 
Fonte - Elaborado pelos autores (2023). 

 

O Bibliometrix é um pacote de software estatístico que considera 16 categorias 

de metadados em suas análises de mapeamento científico, conforme descrito por Aria e 

Cuccurullo (2017). Em síntese, as principais categorias são: fontes, autores, documentos, 

agrupamento, estrutura conceitual, estrutura intelectual, e estrutura social. 

Já a abordagem sistemática foi realizada por meio de análise qualitativa, com 

foco em publicações que tratassem de desigualdade socioterritorial e geoprocessamento. 

Para a revisão sistemática, foram incluídos todos os 103 estudos apontados pelo 

Bibliometrix, dos quais foram selecionados os indicadores de pesquisa relevantes para 

caracterizar a desigualdade socioterritorial. 

Para realizar a busca de artigos, foi utilizado o Portal de Periódicos da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), com acesso 

pela Comunidade Acadêmica Federada (CAFe), além das bases Scopus e Web of Science. 

A string de busca foi "socioterritorial inequality and geoprocessing" aplicada ao título 

do artigo, resumo, palavras-chave e autores. 

Os indicadores bibliométricos escolhidos para a revisão com o auxílio do 

Bibliometrix foram: produção científica anual, fontes mais relevantes, número de 

publicações nos periódicos mais relevantes, autores mais relevantes, documento mais 

citado no mundo e a produção científica por países. Essas categorias foram selecionadas 

por apresentarem a classificação "excelente" em relação à completude dos metadados 

bibliográficos. Os indicadores que representam a desigualdade socioterritorial foram 

selecionados de acordo com os mesmos, utilizados, nas pesquisas dos autores mais 

relevantes e mapeados pelo Bibliometrix. 
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1.3 Resultados e discussões 

 

Das 16 categorias de metadados considerados nas análises de mapeamento 

científico pelo Biblioshiny do Bibliometrix, nove foram consideradas completamente 

ausentes, portanto, desconsideradas nessa pesquisa. Desta forma, e tendo-se por base os 

103 artigos avaliados, pode-se observar um número de produção científica expressivo, 

apenas, a partir do ano de 2019 (Figura 2). Verifica-se que, até o ano de 2011, o número 

de publicações se manteve oscilante e relativamente baixo, em comparação com os 

períodos mais recentes, evoluindo para um lineamento ascendente e contínuo, somente a 

partir de 2013. 

 

Figura 2: Evolução da produção científica anual. 

Fonte - Elaborado pelos autores (2023). 

 

As possíveis razões pelas quais os estudos da temática da desigualdade 

socioterritorial se tornaram proeminentes, somente, nos últimos anos, podem ser devido 

ao agravamento: da globalização e suas consequências, fato que foi observado nas 

pesquisas de Cariola e Lacabana (2003); Roda (2014); da crise econômica global 

abordada por Camarero e Oliva (2019); do crescimento das cidades e da população urbana 

em todo o mundo (Kakpo, 2012; Ghosn et al., 2013); e também do aumento da 

disponibilidade de dados geoespaciais e a melhoria das tecnologias de 

georreferenciamento. 

No que diz respeito à análise do número de publicações por periódicos, destaca-

se a revista EURE (Revista Latinoamericana de Estudios Urbano Regionales) como a 
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fonte mais relevante (Figura. 3). De acordo com SCIELO (2023) a EURE é uma 

publicação quadrimestral do Instituto de Estudios Urbanos da Pontificia Universidad 

Católica de Chile. Sua proposta editorial enfoca a pesquisa interdisciplinar de alto 

impacto para os países da América Latina. Suas publicações apresentam artigos sobre a 

organização e gestão territorial em seus aspectos urbanos, regionais e locais, levando em 

consideração as dimensões ambientais. O periódico tem sido relevante para a ampla 

difusão internacional e é lido por muitos centros acadêmicos especializados no estudo do 

desenvolvimento urbano-regional, contando com a colaboração regular de diversos 

especialistas renomados nessa área (EURE, 2023). 

 

Figura 3: Periódicos mais relevantes. 

Fonte - Elaborado pelos autores (2023). 

 

Em relação aos periódicos brasileiros, não foi detectado, pelo Bibliometrix, 

nenhuma publicação nas bases pesquisadas. De acordo com Alisson (2013) isso pode ser 

justificado pelo fato que os periódicos brasileiros publicam menos artigos na língua 

inglesa e em colaboração com o exterior do que as revistas científicas de países 

emergentes, como a China e Coréia do Sul, que têm intensificado seu processo de 

internacionalização. Segundo Ribeiro (2006), as publicações precisam ser indexadas em 

bases de dados multidisciplinares ou temáticas de ampla difusão, que buscam dar 

visibilidade à produção científica e controlar sua produção bibliográfica. As bases de 

dados têm critérios próprios para avaliar a qualidade da publicação e sua inclusão pode 

significar reconhecimento de mérito para a revista e seus autores.  
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Adicionalmente, avaliou-se as produções com maior impacto de publicação 

(Figura. 4). De modo geral, os periódicos são avaliados de diversas maneiras, seguindo 

determinados critérios, sendo um deles, o fator de impacto. 

 

Figura 4: Produções com maior impacto de publicação. 

 
Fonte - Elaborado pelos autores (2023). 

 

Na análise, foi considerado o índice H, introduzido por Jorge E. Hirsch em 2005 

e amplamente adotado no meio científico para medir a produtividade e o impacto dos 

pesquisadores (Thomaz et al., 2011). Logo, o destaque é a Revista EURE, assim como 

resultou a análise de periódicos mais relevantes. 

Dentre os autores com maior impacto de publicação, que tem se dedicado à 

temática da desigualdade socioterritorial e geoprocessamento (Figura 5), sobressai-se o 

professor Luís Camarero, que atua como docente de doutorado no Departamento de 

Teoria, Metodologia e Mudança Social da Universidade Nacional de Educação à 

Distância - UNED/Madrid. O destaque de Camarero está relacionado à um conjunto de 

publicações nos periódicos: Portuguese Journal of Social Science (Camarero e Oliva, 

2016), Palgrave Communications (Camarero e Oliva, 2019), e Revista Austral de 

Ciencias Sociales (Camarero e Quaranta, 2020). Ressalta-se aqui suas considerações 

acerca da dinâmica das desigualdades sociais, afirmando que elas não são estáticas e são 

determinadas pelo tempo e pelo lugar (Camarero et al., 2020). Ou seja, é importante 

entender que as desigualdades não são uma característica natural ou inevitável da 

sociedade, mas sim o resultado de processos sociais e políticos específicos. 
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Figura 5: Autores com maior impacto de publicação. 

 
Fonte - Elaborado pelos autores (2023). 

 

Na produção científica por países (Figura 6) destaca-se a produtividade da 

Argentina, Brasil e Espanha. Nos últimos anos, a produção do espaço residencial na 

América Latina tem sido influenciada por mudanças decorrentes do agravamento das 

desigualdades sociais e dos processos de mercantilização do desenvolvimento urbano. 

Essas transformações têm impacto significativo na configuração das cidades e na 

distribuição socioespacial das habitações na região (Marengo et al., 2022). Na Argentina 

o desenvolvimento econômico tem sido caracterizado pela existência de profundas 

disparidades regionais. E a cartografia é altamente eficaz para analisar a distribuição 

espacial, identificar concentrações, dispersões e tendências (Longhi e Osatinsky, 2017). 
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Figura 6: Quantidade de documentos mapeados por países. 

 
Fonte - Elaborado pelos autores (2023). 

 

No Brasil, o autor mais relevante, apontado pelo Bibliometrix, é Christovam 

Barcellos. O professor Barcellos atua como pesquisador titular do Laboratório de 

Informação em Saúde do Instituto de Comunicação e Informação Científica e 

Tecnológica em Saúde, na Fundação Oswaldo Cruz. É orientador dos programas de pós-

graduação em Saúde Pública e informação e comunicação em saúde. Conforme consta 

em seu currículo, na Plataforma Lattes, Barcellos atua na pesquisa e ensino de geografia 

da saúde, com ênfase em vigilância em saúde, desigualdades socioespaciais, saneamento 

e saúde, e mudanças ambientais e climáticas globais, usando técnicas de 

geoprocessamento, análise espacial, e indicadores de saúde. Em uma de suas publicações, 

como coautor, escrita em conjunto com um grupo de pesquisadores brasileiros, é 

observado que: 

“A acessibilidade geográfica por si só não garante o acesso à 

saúde, pois depende também de características locais e 

individuais” (Peiter et al., 2020, p.12). 

Assim como as questões estruturais (saneamento, abastecimento de água, 

transporte público) que também contribuem para reduzir a vulnerabilidade da população 

(CEPAL, 2016). 

Ao se falar em moradia, remete-se ao espaço e consequentemente ao território. 

O território desempenha um papel fundamental na estruturação das desigualdades sociais, 

porque tem influência significativa sobre a magnitude e reprodução dessas disparidades 

em várias áreas do desenvolvimento social. O território é onde se cristalizam, conectam 
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e entrecruzam as desigualdades sociais, ou seja, o local que perpetua a transmissão da 

pobreza de uma geração para outra (CEPAL, 2016). 

No que diz respeito a análise, Borba e Lima (2011) afirmam que a identificação 

dos fatores que levam à exclusão ou inclusão social está ligada à vulnerabilidade social, 

que é um processo complexo que envolve vários indicadores que variam ao longo do 

tempo e do espaço. E observam que é notável que alguns fatores tradicionais de exclusão, 

como a fome, a pobreza e o desemprego, bem como fatores de inclusão, como o emprego 

e a justiça social, continuam a ser relevantes na sociedade atual, apesar de serem 

problemas antigos. 

Melazzo (2019) é enfático ao afirmar que quando a temática da exclusão social 

é trabalhada no âmbito das cidades brasileiras, a questão ganha novos contornos com o 

desafio de se compreender os atuais significados da vida urbana e dos processos geradores 

da pobreza e, portanto, da exclusão social. 

Em maior ou menor grau, cidades ao redor do mundo enfrentam desafios 

relacionados ao empobrecimento concentrado, desespero humano, infraestrutura em 

decadência, consumo excessivo, vulnerabilidade ambiental, poluição, congestionamento, 

conflitos sociais, violência e insegurança, entre outros problemas (Galimberti, 2013). 

Diversas pesquisas têm utilizado indicadores como sexo, escolaridade, renda, 

infraestrutura, pobreza, origem da água potável, qualidade do habitat, empregabilidade, 

etnia, entre outros (Dureau et al., 2013; Czytajlo, 2017; Faria, 2013; Aguilar e Mateos, 

2011; Traoré et al., 2020; Camarero e Serrano, 2021; Galimberti, 2013; Blanco e 

Apaolaza, 2018; Krapovikas e Garay, 2017; Takakura e Massi, 2021), para avaliarem a 

desigualdade socioterritorial. Na maioria, são utilizados em conjunto com outros 

indicadores. Fato que pode ser explicado pela complexidade das disparidades.  

No Quadro 1, estão listados os principais indicadores constatados nos periódicos 

analisados. Estes, são derivados de pesquisas de diversos autores no mundo, e que podem 

ser utilizados também, para determinar a desigualdade socioterritorial no Brasil. 

 

Quadro 1: Indicadores de desigualdade socioterritorial. 

             VARIÁVEIS                                 AUTORES 

Educação/escolaridade Aguilar e Mateos (2011); Czytajlo (2017); Traoré 

et al. (2020); Camarero e Serrano (2021); Aguilar 

e Lopez (2018). 

Sexo/gênero Czytajlo (2017); Audren e Baby-Collin (2021); 

Rollet et al. (2021). 

Idade Galimberti (2013); Blanco e Apaolaza (2018); 

Jímenez (2015). 
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Renda 

Cariola e Lacabana (2003); Alves-Diniz et al. 

(2023); Bógus e Magalhães (2022); Alves e 

Franco (2008); Abascal e Bilbao (2023); Ghosn et 

al. (2013); Roda et al. (2014). 

 

Mobilidade 

González-Alvo e Czytajlo (2022); Camarero e 

Oliva (2016); Camarero e Oliva (2019); Santos 

(2016); Camarero e Serrano (2021). 

Infraestrutura Faria (2013); Torres e Martínez (2022). 

 

Habitação 

Dureau et al. (2013); Llomparte-Frenzel e Pastor 

(2019); Krapovikas e Garay (2017); Rodríguez 

(2019). 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

Conforme observado pela Comissão Econômica para a América Latina e o 

Caribe (CEPAL, 2016) a idade, sexo, escolaridade e ocupação são eixos que determinam 

o bem-estar social. A idade é um fator crucial na distribuição do bem-estar e poder na 

estrutura social, que também serve como uma base para a atribuição de responsabilidades 

e papéis sociais. A Comissão aponta que tradicionalmente, a vida é dividida em quatro 

estágios distintos: infância, juventude, adultez e velhice, cada um com suas próprias 

oportunidades, desafios e riscos específicos. E complementa, afirmando que está 

comprovado que a maior incidência de pobreza mundial ocorre em grupos entre a infância 

até o início da adultez. O sexo deve ser uma das variáveis consideradas, pois as diferenças 

entre jovens do sexo feminino e masculino são muito notórias em quase todos os países, 

onde a porcentagem de jovens do sexo feminino que se encontram em situação de 

vulnerabilidade social é o dobro da porcentagem dos jovens do sexo masculino. 

Krapovikas e Garay (2017), defendem o uso da variável escolaridade, uma vez 

que ela compromete a possibilidade de melhorar as condições de vida. O acesso à 

infraestrutura como: saneamento, energia e transportes são indicadores bastante utilizados 

nas pesquisas que avaliam a desigualdade socioterritorial, pois a ausência desses 

elementos deteriora consideravelmente a qualidade de vida. 

Czytajlo (2017) defende que uma habitação adequada deve ser capaz de proteger 

seus ocupantes das condições climáticas adversas e garantir privacidade e higiene, fatores 

essenciais para a manutenção da qualidade de vida. Também observa que a desigualdade 

socioeconômica pode influenciar na qualidade da construção, na disponibilidade de 

equipamentos e no espaço físico disponível dentro da habitação. 

A pobreza também deve ser considerada, pois, de acordo com o Banco Mundial 

(2022, p. 47), em 2019, 30% da população brasileira estava vivendo em situação de 

pobreza, ou seja, pessoas que vivem com menos de meio salário-mínimo por mês. 

Enquanto 7,7% dos brasileiros estavam em situação de extrema pobreza, vivendo com 
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renda domiciliar per capita abaixo de R$ 178. E completa afirmando que, durante os 

últimos anos, tem sido evidente que a incidência da pobreza é consideravelmente maior 

em áreas rurais do que em áreas urbanas, com pouca redução. Em 2019, houve um 

aumento no percentual da população que vive acima de um salário-mínimo per capita 

(classe média) tanto nas áreas urbanas quanto rurais: de 41,7% para 46,3% nas áreas 

urbanas e de 14,3% para 19,8% nas áreas rurais. Esse aumento nos extremos foi 

acompanhado por uma redução tanto dos vulneráveis quanto dos moderadamente pobres. 

A mobilidade é um indicador importante de desigualdade socioterritorial, e pode 

ser observada na capacidade dos cidadãos de acessar diariamente serviços na cidade a 

partir de sua localização residencial (Dureau et al., 2013). A falta de mobilidade também 

pode gerar desigualdades no acesso a serviços básicos, pessoas que não têm transporte 

adequado ou que vivem em áreas isoladas podem ter dificuldades em obter atendimento 

médico, por exemplo, o que pode ter um impacto negativo na sua saúde e bem-estar. E 

áreas com infraestrutura de transporte bem desenvolvida podem gerar maior mobilidade 

e oportunidades para seus moradores, o que pode aumentar suas chances de ascensão 

social e melhorar sua qualidade de vida (Blanco e Apaloaza, 2018). 

1.4 Considerações finais 

 

Esta revisão de literatura faz uma valiosa contribuição para o estudo da 

desigualdade socioterritorial, fornecendo uma análise abrangente e inédita de todos os 

artigos encontrados pelas strings de busca atualizada. 

A desigualdade socioterritorial é um tema complexo e relevante na atualidade, 

que se refere às diferenças e disparidades existentes entre os territórios urbanos e seus 

habitantes. Esse conceito está relacionado a questões como distribuição de renda, acesso 

a serviços básicos e qualidade de vida, mas também abrange aspectos culturais, políticos 

e históricos que influenciam na dinâmica dos espaços urbanos. 

Para enfrentar a desigualdade socioterritorial, é necessário adotar políticas 

públicas que visem a redistribuição de recursos e oportunidades. Isso implica em 

investimentos em infraestrutura e serviços públicos em áreas desfavorecidas, além de 

medidas que promovam a inclusão social e a participação da população na tomada de 

decisões. É fundamental que essas políticas sejam planejadas de forma participativa e 

integrada, considerando as especificidades de cada território e envolvendo diferentes 

atores sociais. 

Dentre os indicadores para determinar a desigualdade socioterritorial, pode-se 

incluir também os programas governamentais de transferência de renda, como é o caso 
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brasileiro do Bolsa Família, que também podem ser utilizados como indicadores de 

desigualdade, uma vez que eles visam beneficiar famílias em situação de pobreza ou 

extrema pobreza. Bem como os índices de desenvolvimento humano (IDH), que abrange 

até a escala municipal, com o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, também 

fornecido pelo IBGE. 

O geoprocessamento desempenha um papel fundamental na análise e 

visualização de dados espaciais, sendo amplamente empregado em estudos sobre 

desigualdade socioterritorial. Essa ferramenta possui a capacidade de integrar 

informações geográficas com dados socioeconômicos, possibilitando a identificação de 

padrões espaciais de desigualdade e proporcionando uma compreensão mais aprofundada 

das dinâmicas sociais e territoriais. 

É importante ressaltar que o uso das ferramentas de geoprocessamento em 

estudos de desigualdade socioterritorial pode variar consideravelmente em termos de 

progresso e estado atual, dependendo do contexto geográfico e das iniciativas de pesquisa 

em andamento. Nesse sentido, é recomendável buscar informações atualizadas sobre o 

tema, recorrendo a consultas a estudos e pesquisas recentes nessa área específica. A 

pesquisa bibliométrica é uma das formas de consulta que pode auxiliar nesse processo. 
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2. ANÁLISE ESPACIAL DA DESIGUALDADE SOCIOTERRITORIAL NO 

ESTADO DE GOIÁS, BRASIL 2 

Resumo: A desigualdade socioterritorial se refere às diferenças entre os territórios e seus 

habitantes, envolvendo aspectos como distribuição de renda, acesso a serviços básicos, 

qualidade de vida e influências culturais, políticas e históricas na construção das 

disparidades sociais. Assim, o objetivo deste artigo é analisar a desigualdade 

socioterritorial nos municípios goianos por meio de técnicas e métodos de análise espacial 

univariada e bivariada, visando identificar padrões (clusters) de exclusão/inclusão social 

em um ambiente de SIG. Como técnicas de estatística espacial foram aplicados os índices 

de Moran Global e Local. Foram considerados indicadores de alfabetização, longevidade, 

omissão de infraestrutura dos domicílios e renda. Os resultados evidenciaram a presença 

de bolsões de dependência espacial significativa em municípios da Região Metropolitana 

de Goiânia (RMG) e no entorno do Distrito Federal (DF). Na análise univariada, 

verificou-se a autocorrelação espacial positiva para todos os indicadores analisados. Já na 

análise bivariada, entre o Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM) e os indicadores 

analisados, houve autocorrelação espacial negativa, exceto para os indicadores IDM - 

Longevidade e IDM - Empregos. 

 

Palavras-chave: Estatística espacial; indicadores sociais; dados censitários. 

 

SPATIAL ANALYSIS OF SOCIO-TERRITORIAL INEQUALITY IN THE 

STATE OF GOIÁS, BRAZIL 

 

Abstract: Socio-territorial inequality refers to the differences between territories and 

their inhabitants, involving aspects such as income distribution, access to basic services, 

quality of life, and cultural, political, and historical influences in the construction of social 

disparities. Thus, the objective of this article is to analyze socio-territorial inequality in 

municipalities of Goiás through techniques and methods of univariate and bivariate 

spatial analysis, aiming to identify patterns (clusters) of social exclusion/inclusion in a 

GIS environment. Spatial statistical techniques such as Global and Local Moran's I were 

applied. Indicators of literacy, longevity, omission of household infrastructure, and 

income were considered. The results showed the presence of significant spatial 

dependence clusters in municipalities of the Metropolitan Region of Goiânia (RMG) and 

around the Federal District (DF). In the univariate analysis, positive spatial 

autocorrelation was found for all analyzed indicators. In the bivariate analysis, between 

the Municipal Development Index (IDM) and the analyzed indicators, negative spatial 

 

2 O conteúdo deste capítulo está publicado como: CARMO, N. C.; NUNES, F. G.; 

SANTOS, A. M.. Análise espacial da desigualdade socioterritorial no estado de Goiás, 

Brasil. Caminhos de Geografia, Uberlândia, v. 27, p. e2718, 2026. DOI: 

10.14393/RCG2776930.  
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autocorrelation was found, except for the indicators IDM - Longevity and IDM – 

Employment. 

 

Keywords: Spatial statistics; social indicators; census data. 

 

2.1 Introdução 

 

Uma das abordagens mais recorrentes da geografia é a análise espacial. Suas 

aplicações têm sido variadas, dentre as quais aquelas direcionadas às análises da 

desigualdade socioterritorial (Nunes, 2017; Llomparte-Frenzel e Pastor, 2019; Maceira, 

2020; Tinedo, 2020; Torres e Martínez, 2022). De forma geral, e de acordo com os 

referidos autores, o reconhecimento da desigualdade socioterritorial, também 

denominada iniquidade social, favorece a implementação de políticas públicas 

igualitárias, auxiliando no planejamento e na gestão territorial. 

Entretanto, em diversos países, a desigualdade socioterritorial é um problema 

grave e persistente, que pode acentuar ainda mais a exclusão social e dificultar a inclusão 

social. Essa diferença não é uniformemente distribuída em uma sociedade e pode ser 

acentuada em determinadas áreas geográficas, resultando na chamada iniquidade social 

(Carmo, Nunes e Santos, 2024).  

Assim, a iniquidade social se refere à distribuição desigual de recursos, 

oportunidades e qualidade de vida entre diferentes regiões, bairros e/ou comunidades 

dentro de uma mesma cidade, estado ou país (Valenzuela, Sáez e Becker, 2021; 

Rodríguez-Rejas, 2022; Guedes et al., 2024). A iniquidade é resultado de diversos fatores, 

incluindo a história de ocupação e uso do solo (Pérez, 2020), a má distribuição de renda 

(Bilan et al., 2020), a segregação de moradias (Blanco e Bosoer, 2021), a insegurança 

alimentar (Bonamigo e Campos, 2024) a falta de investimentos públicos em determinadas 

áreas (Iglesias-Pascual, Benassi; Hurtado-Rodríguez, 2023) e as especulações do 

mercado imobiliário (Santoro, 2019; Martner-Peyrelongue, 2020). 

No Brasil, as diversidades são bastante comuns, principalmente nas áreas 

urbanas. A concentração de renda e a falta de investimentos em determinadas regiões 

podem gerar grandes disparidades, e provocar consequências significativas para a 

população que vive em áreas desfavorecidas (Guedes et al., 2024; Bradlow, 2024; 

Oliveira, 2023).  

Nesse contexto, Goiás, localizado no Centro Oeste do país não é diferente das 

outras regiões, pois possui desigualdades sociais que podem ser registradas desde sua 

ocupação. Para Teixeira Neto (2020) esse fato pode ser associado às antigas áreas de 
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mineração, onde surgiram os primeiros arraiais coloniais, que não apenas delinearam a 

distribuição desigual das pessoas, mas também as atividades que elas praticavam e os 

índices de desenvolvimento social e econômico, que em outros termos, refletiam a riqueza 

e a pobreza. 

Assim sendo, no estado de Goiás é possível identificar a presença de vários 

municípios que tiveram um processo de urbanização influenciado pela expansão do 

agronegócio, cujo papel principal está vinculado às demandas produtivas dos setores 

envolvidos na modernização da agricultura, ou seja, na agricultura tecnificada. No 

entanto, para Elias e Pequeno (2007) a difusão do agronegócio se dá de forma social e 

espacialmente excludentes, promovendo o aumento das desigualdades socioespaciais 

nesses municípios. 

As técnicas de análise espacial, têm se tornado cada vez mais avançadas e, 

geralmente, estão disponíveis em programas computacionais gratuitos e/ou de código 

aberto, como o R, TerraView e o GeoDa. Essas técnicas consistem em métodos 

estatísticos aplicados a dados com distribuição espacial, levando em consideração a 

dependência espacial desses dados. Essa dependência está relacionada à chamada 

primeira lei da Geografia, que estabelece que fenômenos similares tendem a ser mais 

parecidos quanto mais próximos estiverem entre si (Chiaravalloti-Neto, 2017). 

Diversos são os estudos que se utilizam das análises espaciais para explicarem 

as desigualdades socioterritoriais (Azevedo et al., 2023; Iglesias-Pascual, Benassi; 

Hurtado-Rodríguez, 2023; Ojeda-Pereira, Pezoa-Quevedo e Campos-Medina, 2023; 

Blanco e Apaolaza, 2018; Nunes, 2017; Santos, 2016; Nunes, 2013; Lorena, Bergamaschi 

e Leite, 2011; Genovez et al., 2007). De acordo com Fonseca (2023), esses estudos podem 

ser favorecidos por permitirem visualizar agrupamentos específicos de variáveis 

socioeconômicas entre localidades de uma área de estudo.  

Como um instrumento de investigação, a análise espacial tem a propriedade de 

descrever os padrões espaciais existentes nos dados e estabelecer, quantitativamente, os 

relacionamentos entre diversas variáveis geográficas (Carneiro, Santos e Quintanilha, 

2005). A ênfase da análise espacial é medir propriedades e relacionamentos considerando 

a localização espacial do fenômeno em estudo de forma específica (Câmara et al., 2004).  

Além do mais, análises dessa natureza têm sido realizadas com sucesso para 

detectar padrões espaciais da desigualdade socioterritorial (Nunes, 2013; Lorena, 

Bergamaschi e Leite, 2011; Humacata, 2010; Genovez, Monteiro e Câmara, 2001), 

estimar homicídios (Silva et al., 2020; Miranda, 2019), monitorar áreas com doenças 

endêmicas (Carneiro, Santos e Quintanilha, 2005; Mondiani e Chiaravalloti Neto, 2008), 
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monitorar o crescimento urbano e o desenvolvimento sustentável (Musakawa e Van 

Niekerk, 2014) e, analisar geograficamente os casos de COVID-19 (Pedrosa e 

Albuquerque, 2020; Huang, Liu e Ding, 2020), dentre outras aplicações. 

Diante do exposto, o objetivo deste trabalho foi o de realizar a análise espacial 

da desigualdade socioterritorial nos municípios goianos. Para tanto, utilizou-se métodos 

e técnicas de análise espacial para delinear padrões indicadores de inclusão/exclusão 

social (Genovez et al., 2007). Como foco conceitual, foi adotado o procedimento teórico-

metodológico de aplicação de ferramentas de geoprocessamento, voltadas à modelagem 

do território digital, aplicado por Nunes (2017). A importância desta análise advém do 

fato de que assim como o país, o estado de Goiás é desigual, quando se analisa o estado 

sob a perspectiva de seus municípios.  

 

2.2 Área de estudo 

 

A área de estudo constitui-se nos 246 municípios pertencentes ao estado de 

Goiás. Para a criação da base cartográfica, foi considerada a delimitação oficial dos 

municípios, de acordo com o IBGE (2022) e ilustrada na Figura 1. Segundo o último 

Censo, a população do estado foi de 7.056.495 habitantes, sendo o 11º estado mais 

populoso do país (IBGE, 2022).  

Nas últimas décadas, a demografia de Goiás passou por mudanças significativas, 

especialmente com um aumento na população idosa. Isso se deve, em grande parte, à 

contínua queda nos índices de fecundidade, melhorias nos indicadores de saúde e 

condições de vida, resultando em uma expectativa de vida mais alta (IMB, 2022). 
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Figura 1: Localização da área de estudo. 

 
Fonte: Os autores (2025). 

 

Em relação à educação, o estado de Goiás ficou em 1º lugar no IDEB (Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica) em 2023, e a taxa de analfabetismo de pessoas 

com 15 anos de idade ou mais está abaixo da média nacional (IMB, 2022; IBGE, 2024). 

Segundo o IMB (2022), o abastecimento de água é universalizado nas áreas 

urbanas, entretanto, pouco mais de 60% da população do estado é atendida por sistemas 

de esgotamento sanitário.  

Na economia, o estado de Goiás se destaca no setor industrial devido a 

localização privilegiada no território nacional, à produção e exploração de matérias-

primas agropecuárias e extrativas, além da integração da agroindústria com a 

agropecuária moderna. A localização estratégica também beneficia o setor de serviços, 

que é o maior gerador de renda e empregos, com o comércio varejista e atacadista (Santos 

e Oliveira, 2022). 

De acordo ainda com dados do IMB (2022), em 2020, o índice de Gini de Goiás 

foi de 0,46. Esse índice avalia o grau de concentração da distribuição de renda, variando 

de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior a desigualdade. 

Na agricultura, Goiás é destaque nacional na produção de soja, sorgo, milho, 

feijão, cana-de-açúcar e algodão. Na pecuária o estado se destaca com seu rebanho 

bovino, que está entre os maiores do país. O estado também é destaque nas atividades 

agropecuárias e de mineração, na produção de commodities para exportação, uma vez 
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que historicamente a maior parte das exportações goianas é composta por produtos 

ligados à soja, carnes e minérios (Santos e Oliveira, 2022). 

 

2.3 Materiais e métodos 

 

Como instrumento principal de análise tem-se as medidas da desigualdade 

socioterritorial, baseadas em dados agregados à nível dos municípios, do estado de Goiás. 

Na pesquisa, foram utilizados parâmetros socioeconômicos para analisar e compreender 

a dinâmica das condições sociais e econômicas da área de estudo. Como técnica 

computacional adotou-se a análise espacial (ESDA) para delinear padrões (clusters) 

indicadores de inclusão/exclusão social, em um ambiente de SIG, utilizando os índices 

de Moran Global e Local (Figura 2). 

O Índice de Moran Global mede a autocorrelação espacial como um todo, 

fornecendo um único valor para todo o conjunto de dados. Enquanto o Índice de Moran 

Local (LISA) permite examinar essa autocorrelação em nível de cada unidade territorial, 

possibilitando a identificação de clusters e outliers específicos (Ferreira, Fernandes e 

Souza, 2024). 

 

Figura 2: Fluxograma das etapas metodológicas. 

 
Fonte: Os autores (2025). 

 

Fonte dos dados  

 

Os limites do estado e dos municípios foram obtidos do site do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE 2022). A seleção dos indicadores de 

inclusão/exclusão socioterritorial, ou seja, dos indicadores da desigualdade 
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socioterritorial Quadro 1, foi baseada no estudo realizado por Carmo, Nunes e Santos 

(2024) e em Genovez et al., 2007.  

 

Quadro 1: Indicadores da desigualdade socioterritorial. 

INDICADORES VARIÁVEIS DESCRIÇÃO UNIDADE FONTE ANO 

Educação Número de pessoas não 

alfabetizadas 

Quantidade de 

pessoas não 

alfabetizadas por 

município 

Unitário IMB 2022 

Número de 

estabelecimentos de 

ensino 

Quantidade de 

escolas por 

município 

Escolas IMB 2022 

Longevidade População acima de 70 

anos 

Quantidade de 

pessoas com 

mais de 70 anos 

por município 

Unitário IBGE 2022 

  

Renda Inscritos no CADÚnico Quantidade de 

pessoas inscritas 

no CADÚnico 

por município 

Cidadão Ministério do 

Desenvolvime

nto e 

Assistência 

Social, Família 

e Combate à 

Fome 

2022 

  

Inscritos no CADÚnico  

- Extrema pobreza 

Quantidade de 

pessoas inscritas 

no CADÚnico 

de extrema  

pobreza por 

município 

Cidadão Ministério do 

Desenvolvime

nto e 

Assistência 

Social, Família 

e Combate à 

Fome 

2022 

  

Inscritos no Programa 

Bolsa Família 

Quantidade de 

pessoas inscritas 

no Programa 

Bolsa Família 

município 

Cidadão Ministério do 

Desenvolvime

nto e 

Assistência 

Social, Família 

e Combate à 

Fome 

2022 

  

Número de Empregos Quantidade de 

pessoas 

empregadas por 

município 

Cidadão IMB -RAIS 2021 
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Infraestrutura Quantidade de 

domicílios sem acesso à 

esgoto 

Quantidade de 

casas sem 

ligação com a 

rede de esgoto 

Domicílio IBGE 2022 

Quantidade de 

domicílios sem acesso à 

água encanada 

Quantidade de 

casas sem 

ligação com a 

rede de água 

encanada 

Domicílio IBGE 2022 

Quantidade de 

domicílios com coleta 

de lixo precária 

Quantidade de 

casas com coleta 

de lixo precária 

Domicílio IBGE 2022 

Habitação Quantidade de 

domicílios sem banheiro 

Quantidade de 

casas sem 

banheiro 

Domicílio IBGE 2022 

Fonte: Adaptado de Carmo, Nunes e Santos, 2024.  

 

As referidas variáveis quantitativas do aspecto de vida da população, descritas 

no Quadro 1, foram extraídas de informações do último censo do IBGE (2022). Para a 

viabilidade da pesquisa, foram necessárias adaptações nessas variáveis e suas fontes, pois 

o IBGE ainda não disponibilizou (dezembro/2024) todos os dados referentes ao Censo de 

2022. Logo, os dados referentes à renda foram adaptados, sendo obtidos do Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, e do IMB. Para tanto, 

utilizou-se informações sobre o número de inscritos no Cadastro Único, o qual identifica 

e caracteriza as famílias de baixa renda residentes no Brasil, sendo considerado o 

principal instrumento para seleção e inclusão de famílias de baixa renda em programas 

sociais federais.  

Também foram considerados os dados de inscritos no Programa Bolsa Família, 

assim como os inscritos no CadÚnico que são classificados em situação de extrema 

pobreza. O número de empregos, refere-se a quantidade de pessoas empregadas no ano 

de 2021, por município, com base nos dados disponibilizados pelo IMB, os quais foram 

baseados na RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) do Ministério do Trabalho. 

Para a organização, agrupamento e manipulação dos dados censitários foi utilizado um 

programa de planilha eletrônica.  

Foi realizada a padronização das variáveis, considerando sua quantidade por mil 

habitantes. Esse procedimento teve como objetivo colocar todas as variáveis na mesma 
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base de comparação, evitando que diferenças de escala territorial comprometessem a 

análise estatística. 

Análises estatísticas 

 

As técnicas das estatísticas global e local são complementares para analisar a 

autocorrelação espacial. O Índice Global de Moran indica se a autocorrelação espacial 

ocorre em toda área analisada, enquanto a estatística Moran Local (LISA) indica onde 

ocorre essa autocorrelação (Silva et al., 2020). Portanto, a estatística espacial para a 

análise da desigualdade socioterritorial foi realizada por meio do Índice de Moran Global 

e Local. 

O Índice de Moran Global pode ser determinado de acordo com Fonseca e 

Aguiar (2020), como sendo: 

 

𝐼 =  
𝑛

∑∑𝑤𝑖𝑗
 
 ∑ ∑ 𝑤𝑖𝑗 (𝒴𝑖 − 𝒴̅)(𝒴𝑗 −  𝒴̅)

∑(𝒴𝑗 −  𝒴̅)²
 

 

onde: 

𝒴𝑖 = valor da variável y na região i 

𝒴𝑗 = valor da variável y na região j 

𝒴̅ = média de y 

𝑤𝑖𝑗 = elemento ij da matriz de proximidade espacial 

𝑛 = número de observações 

 

Já o Índice Local de Associação Espacial (LISA), proposto por Luc Anselin 

(1995), é uma estatística que identifica padrões significativos de associação espacial, e 

que possibilita a decomposição do indicador global, sendo que a soma total dos 

indicadores locais seja proporcional a um indicador global de associação espacial 

(Anselin, 1995). O LISA foi determinado conforme Fonseca e Aguiar (2020), seguindo a 

equação: 

 

𝐼𝑖 =
∑𝑤𝑖𝑗 𝑧𝑖 𝑧𝑗

∑ = 1𝑧𝑖
2𝑛

𝑖

 

 
onde: 

𝐼𝑖 = índice local de Moran 
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𝑧𝑖 = diferença entre o valor do atributo no local e a média de todos os atributos 

𝑧𝑗 = diferença entre o valor do atributo no local e a média de todos os atributos 

𝑤𝑖𝑗 = pesos ou graus de conectividade atribuídos conforme a relação topológica entre i 

e j 

 

Na pesquisa, o Índice de Moran Local empregado foi utilizado para verificar a 

existência de correlação espacial de uma variável, em uma região, e regiões vizinhas. 

Seus resultados são mensurados na escala que quantifica a autocorrelação das variáveis, 

em um linear que varia de -1 a +1 (Ribeiro et al, 2022). De acordo Nunes (2013), quando 

este valor é igual a zero, há a indicação de ausência de correlação espacial, ou seja, 

diferenças entre vizinhos. Os valores próximos a zero indicam uma correlação espacial 

muito baixa entre o valor do atributo do objeto e o valor médio do atributo de seus 

vizinhos. Os valores positivos indicam correlação com esta mesma característica, ou seja, 

a existência de áreas com valores similares entre vizinhos. E os valores negativos indicam 

autocorrelação espacial negativa (Nunes, 2013). 

Por sua vez, o mapa de significância ou Lisa Map indica o nível de significância 

das regiões de estudo que apresentam autocorrelação significativamente diferente. Seus 

valores são divididos em quatro grupos: não significativos, significativo a 5%, 

significativo a 1% e significativo a 0,1%. A criação do Lisa Map foi necessária para 

indicar as regiões que possuem correlação local significativamente diferente do restante 

dos dados. Estas regiões podem ser identificadas como bolsões de não estacionariedade, 

devido ao fato de serem áreas com dinâmica espacial própria e que merecem análise 

detalhada (Nunes, 2017). Para a análise espacial dos dados e aplicação da estatística 

espacial, ou seja, do Índice de Moran Global e Local foi utilizado o programa 

computacional (software) GeoDa, desenvolvido por Luc Anselin (2003) e sua equipe. 

Neste trabalho foram aplicadas análises espaciais univariada e bivariada, 

portanto, esclarecemos, que a análise espacial univariada é limitada apenas a uma 

variável. Para verificar a existência de associação espacial entre duas variáveis diferentes, 

utiliza-se o indicador de autocorrelação espacial bivariada (Rossoni e Moraes, 2020; 

Almeida, 2012). A análise bivariada foi realizada utilizando o Índice de Desenvolvimento 

Municipal (IDM), com o propósito de investigar se há autocorrelação espacial entre o 

IDM e as variáveis relacionadas à omissão de infraestrutura das moradias, escolaridade e 

renda. Para isso foi empregada uma matriz de pesos espaciais do tipo rainha (queen). 
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O Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM) é uma medida que busca avaliar 

o nível de desenvolvimento socioeconômico de um município. Este índice é composto 

por indicadores de educação, trabalho e renda, saúde e meio ambiente; os quais são 

combinados e ponderados para calcular um único valor que represente o IDM. É 

apresentado numa escala de zero a 10, ou seja, quanto mais elevado for o valor assumido 

pelo indicador, melhor este será, indicando assim que o município é menos vulnerável a 

esses fatores (Votorantim, 2023).  

 

2.4 Resultados e discussões  

Análise espacial univariada 

 

Os resultados do Índice Global de Moran demonstram que todos os indicadores 

possuem autocorrelação espacial positiva (Quadro 2). De acordo Nunes (2013), índices 

com valores positivos indicam a existência de valores similares entre vizinhos, indicando 

correlação espacial, entre as unidades geográficas analisadas, que no caso deste trabalho 

foram os municípios. 

Quadro 2: Índices de Moran Global. 

INDICADORES ÍNDICE DE MORAN  

Número de pessoas não alfabetizadas 0,139  

Número de estabelecimentos de ensino 0,078  

Longevidade 0,055  

Domicílios sem banheiro 0,217  

Domicílios sem esgoto 0,292  

Domicílios sem oferta de água encanada 0,175  

Domicílios com coleta de lixo precária 0,196  

Cad Único 0,143  

Extrema pobreza Cad Único 0,155  

Programa Bolsa Família 0,217  

Empregos 0,046  
Fonte: Os autores (2025). 

 

Assim e de modo geral, esses valores podem revelar as desigualdades observadas 

no estado de Goiás, como indicado na pesquisa de Silva, Vieira e Yoshizaki (2023). Para 

os referidos autores, o índice de Moran, permite compreender as diferenciações sociais 

nos agrupamentos em termos de concentração de equipamentos e serviços. 

A variável quantidade de domicílios sem esgoto foi a que apresentou maior valor 

de Índice de Moran. Neste contexto, o estudo de Oliveira, Cruz e Accioly (2023) 

corrobora com o resultado encontrado, já que Goiás não faz parte dos estados que 
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possuem boa cobertura de serviço de esgotamento sanitário, ao contrário do que ocorre 

em outros estados, a exemplo do Paraná, São Paulo e Minas Gerais. 

Para a variável domicílios sem oferta de água encanada foi possível identificar 

valores significativos do Índice de Moran. Esse resultado, também segue a mesma 

tendência daqueles apresentados para outros estados brasileiros, já descritos por Oliveira, 

Cruz e Accioly (2023). Segundo esses autores, houve uma redução da oferta de água 

tratada para a população brasileira, no período de 2010 a 2018.  

Ao contrário, a variável empregos apresentou o menor valor do Índice de Moran 

Global. Essa constatação sugere um baixo aglomerado de municípios com alta oferta de 

empregos. Para Meireles e Queiroz (2021), a oferta de empregos está mais presente na 

RMG, ligada às atividades do comércio, serviços públicos e indústria.  

O número de estabelecimentos de ensino e longevidade foram outras duas 

variáveis que também apresentaram Índice de Moran baixo. Esses valores sugerem um 

menor número de agrupamentos. Ou seja, a quantidade de estabelecimentos de ensino é 

uniforme nos municípios que não são destaque na formação de clusters, do mesmo modo, 

ocorre com a variável longevidade. 

A Figura 3 apresenta os resultados do LISA Map e o mapa de significância para 

as variáveis de educação e longevidade. Na referida figura, é possível observar 

agrupamentos (Alto-Alto) de ambas as variáveis, principalmente concentrados, na RMG 

e entorno de Brasília. O centro urbano da cidade de Brasília, possui uma grande oferta de 

empregos, atraindo um fluxo diário e numeroso de trabalhadores de diversas categorias, 

como funcionários públicos, empresários, comerciantes e estudantes, provenientes das 

regiões administrativas e do entorno do DF (Fernandez e Oliveira, 2020). De acordo com 

Marguti e Costa (2023), o entorno do DF é composto por municípios com fortes conexões 

e fluxos com o Distrito Federal, e enfrenta situações de precariedade, desigualdade e 

vulnerabilidade em níveis metropolitano, municipal e intraurbano. 
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Figura 3: LISA Map e mapa de significância para as variáveis de educação e 

longevidade. 

 

Fonte: Os autores (2025). 

 

Do mesmo modo, a RMG é vista como metrópole atraente em sua economia e 

está em constante expansão (Pereira, 2019). Apesar disso, essa formação espacial revelou 

13 municípios para alta taxa de analfabetismo; porém com 12 municípios para números 

de estabelecimentos de ensino, envolvendo também o sul do quadrilátero do DF. Portanto, 

observa-se que essas localidades, embora possuam clusters Alto-Alto de municípios com 

um elevado número de estabelecimentos de ensino, apresentam aglomerados Alto-Alto 

de municípios com um grande número de pessoas não alfabetizadas. 

Isso revela que as cidades centrais, ao mesmo tempo que oferecem e diversificam 

oportunidades de emprego e renda, também excluem. Na perspectiva de Pereira (2019), 

isso está relacionado ao valor de troca do espaço, no qual a cidade funciona como 

mercadoria e o mercado imobiliário encontra nesse espaço uma maneira de acumular 

capital. Assim, a propriedade privada divide e fragmenta a metrópole, o que, por sua vez, 

consolida a desigualdade no processo de produção do espaço urbano (Pereira, 2019). 

Além do mais, a desigualdade no Brasil não possui um único determinante, suas 

causas são variadas e complexas. De acordo com Ferreira (2000), existem três hipóteses 
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para a persistência da elevada desigualdade no país: a distribuição desigual da educação, 

a concentração de riqueza e a distribuição de poder político. 

Desta forma, e como já assinalado por Ferreira (2000) foi possível verificar, em 

Goiás, que a maioria dos municípios que apresentam alta incidência de analfabetos são 

praticamente os mesmos que possuem alto número de estabelecimentos de ensino. Tal 

fato demonstra que a alta taxa de analfabetismo não é decorrente da indisponibilidade de 

instituições de ensino. Rosano-Peña, Albuquerque e Márcio (2012) descrevem que esse 

cenário pode sugerir uma educação elitizada, que beneficia as classes sociais 

privilegiadas, consolidando a escola como um sistema que perpetua o anacronismo, a 

concentração de renda e a exclusão social. Soma-se a este fato a questão da qualidade e 

eficiência do sistema de ensino brasileiro e a carência de financiamentos públicos 

destinados a esse setor. 

Da Figura 3, é possível observar ainda na RMG e nos municípios do entorno do 

DF, uma relação entre agrupamentos de municípios da variável longevidade 

(representada pela população acima de 70 anos) e o número de pessoas não alfabetizadas. 

Segundo Santos e Ferreira (2024), o Brasil possui um expressivo número de pessoas 

idosas analfabetas, pois as pessoas idosas enfrentam dificuldades para acessar o sistema 

de ensino. Assim, e para os referidos autores o etarismo, nome que se dá às práticas 

discriminatórias contra uma pessoa com base em sua idade, é um exemplo de entrave 

encontrado por idosos no país. 

A Figura 4 apresenta os agrupamentos (LISA Map e o mapa de significância) 

para os indicadores da omissão de infraestrutura das moradias, ou seja, da quantidade de 

domicílios: sem acesso a água encanada, sem acesso a sistema de esgoto, sem banheiro e 

com coleta de lixo precária.  

As variáveis referentes aos municípios com domicílios sem oferta de água 

encanada e àqueles com domicílios sem ligação à rede de esgoto apresentaram clusters 

do tipo Alto-Alto na região ao sul do DF e em parte da RMG (Figura 4), para ambas as 

variáveis. Essa associação espacial revelou 19 municípios com um elevado número de 

domicílios sem ligação à rede de abastecimento de água e 15 municípios com grande 

quantidade de domicílios sem acesso à rede de esgoto. 
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Figura 4: LISA Map e mapa de significância para as variáveis de omissão de 

infraestrutura das moradias. 

 
Fonte: Os autores (2025). 

 

De acordo com Viana e Alencar (2022), a RMG enfrenta muitos desafios 

relacionados às condições de saneamento disponíveis à população, uma vez que os 

serviços de saneamento básico são insuficientes e não atendem às demandas de forma 

eficaz. Em seu estudo, os autores observaram que, na RMG, os municípios que mais 

dispõem dessa infraestrutura são os de maior peso demográfico, em decorrência da 

demanda, assim como dos recursos disponíveis para investimento em obras nesses 

municípios.  

Martins, Carvalho e Oliveira (2024) afirmam que os municípios goianos 

apresentaram um expressivo crescimento populacional, domiciliar e das manchas 

urbanas, constatado pelo parcelamento de glebas rurais periféricas, o que deu origem a 

conjuntos habitacionais desarticulados da malha urbana. Segundo os autores, essas áreas 

muitas vezes não possuem infraestrutura adequada para abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, coleta de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais. 

Dos dados processados é possível identificar também clusters de Alto-Alto 

índice de coleta de lixo precária nos municípios do entorno do Distrito Federal, exceto 

em Valparaíso de Goiás, que segundo dados do Censo (2022), possui 100% da população 

atendida com coleta de resíduos domiciliares. 
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Esse resultado pode ser explicado pelo fato de que no DF e municípios de seu 

entorno é possível constatar inúmeros assentamentos urbanos não autorizados pela 

administração pública (Fernandez e Oliveira, 2020). Ainda segundo os autores, com 

relação à rede de esgoto e coleta de lixo, os dados mostram uma grande desigualdade na 

disponibilidade destes serviços. 

Além disso, as informações dessas infraestruturas obtidas em nossa análise, vão 

de encontro com as observadas por Cavalcanti, Koop e Hora (2021), assim como por 

Viana e Alencar (2022), pois os autores afirmam que grande parte da população residente 

na RMG ainda carece de coleta e tratamento de esgoto. 

Considerando o indicador de domicílios sem banheiros, representado na Figura 

4, foram identificados clusters do tipo Alto-Alto em 11 municípios, em sua maioria 

localizados na região norte do estado de Goiás. O destaque da região norte, nesta variável, 

pode ser justificado pelo fato dessa região ser considerada como umas das mais pobres 

do estado (Rêgo, Costa e Alves, 2021), com baixo PIB e pouca disponibilidade de ofertas 

de emprego (Campos, Sá e Carvalho, 2019); alto índice de vulnerabilidade social (Lopes, 

Macêdo e Melo, 2017); baixos índices de renda e altos índices de saneamento inadequado 

e de moradias precárias (Nunes, 2013).  

A Figura 5 apresenta os agrupamentos para os indicadores de renda, 

considerando os inscritos no CadÚnico, no CadÚnico Extrema Pobreza e no Programa 

Bolsa Família, e o número de pessoas empregadas. 
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Figura 5: LISA Map e mapa de significância para as variáveis de renda. 

 
Fonte: Os autores (2025). 

  

Na Figura 5, é possível observar a presença de agrupamentos com elevado índice 

de inscritos nos programas federais de transferência de renda em parte dos municípios da 

Região Metropolitana de Goiânia e no entorno do Distrito Federal, especificamente nas 

regiões sul e leste do entorno do DF. 

Para a formação espacial Alto-Alto, destacam-se 15 municípios com alta taxa de 

inscritos no CadÚnico, 16 com grande número de inscritos no CadÚnico Extrema 

Pobreza e 15 com altos índices de inscritos no Programa Bolsa Família. Esse resultado 

revela que os municípios com alta concentração de pessoas inscritas nos programas 

governamentais de proteção social tendem a estar cercados por municípios vizinhos em 

condições semelhantes, formando um 'cinturão' de pobreza / baixa renda nessas 

localidades. 

Essa situação pode ser explicada pela correlação entre alta densidade 

populacional e elevados índices de pobreza, desigualdade social, insuficiência na 

prestação de serviços públicos e precariedade no mercado de trabalho (Viana e Alencar, 

2022; Felix, 2023). Nessas áreas há uma concentração significativa de indivíduos em 

situação de vulnerabilidade econômica e social, que dependem dos programas de 

transferência de renda para garantir a subsistência e a reprodução de suas vidas (Cabral e 

Lima, 2020). 
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A variável número de empregos (Figura 5) apresentou 5 municípios com 

associação do tipo Alto-Alto, localizados na RMG. Enquanto isso, 19 municípios 

apresentaram clusters do tipo Baixo-Alto, indicando que cidades com baixo número de 

empregos são cercadas por localidades com alto número de empregos. 

Ademais, podemos afirmar ainda, que os resultados referentes às variáveis de 

renda e de infraestrutura, obtidos nesta pesquisa e representados nas figuras 4 e 5, 

endossam as características da região do entorno de Brasília. Essa região faz parte da 

RIDE/DF (Região Integrada de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal e 

Entorno), composta por 33 municípios, sendo 30 localizados no estado de Goiás, e 3 em 

Minas Gerais e Distrito Federal. A RIDE/DF foi criada buscando promover o 

desenvolvimento regional, e para melhorar a prestação de serviço públicos comuns entre 

seus membros, principalmente os relacionados com infraestrutura e criação de empregos 

(Pinheiro e Lima, 2024). Entretanto, a região ficou caracterizada por centralizar no 

Distrito Federal as oportunidades de emprego, as atividades econômicas e a 

infraestrutura, e pela segregação residencial (Silva, Oliveira e Gomes, 2023).  

A população residente no entorno do DF é formada em grande parte por 

migrantes deste local, pois o alto custo de vida na capital federal, fez com que as pessoas 

buscassem locais mais baratos para morar e de alguma forma, mais próximo dos seus 

empregos ou fonte de renda. Coube então aos municípios do entorno, assim como para as 

regiões administrativas ao redor de Brasília (Plano Piloto), a função de absorver essa 

população atraída pela capital (Ribeiro e Tenório, 2015; Gadelha, 2015).  

Situação parecida pode ser atribuída à RMG, tanto para as variáveis de renda, 

quanto de infraestrutura, excetuando-se o indicador coleta precária de lixo. A RMG, tal 

como a RIDE/DF, concentra problemas urbanos de grande magnitude, como: 

inadequação tanto urbana, quanto fundiária; segregação espacial; desigualdade de renda; 

carência de infraestrutura e saneamento; insuficiência de moradias; além da precariedade 

nas áreas de saúde, educação, segurança pública e transporte (Borges et al., 2018; Borges 

et al., 2022). 

 

Análise espacial bivariada (Índice de Moran bivariado) 

 

Os valores aferidos do Índice de Moran na análise bivariada entre o IDM e as 

variáveis de educação; longevidade; omissão de infraestrutura dos domicílios; e renda, 

estão apresentados no Quadro 3. 
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Quadro 3: Índices de Moran - análise bivariada com o IDM. 

INDICADORES ÍNDICE DE MORAN  

IDM - Número de pessoas não alfabetizadas -0,053  

IDM - Número de estabelecimentos de ensino -0,038  

IDM - Longevidade 0,001  

IDM - Sem banheiro -0,182  

IDM - Sem esgoto -0,060  

IDM - Sem água encanada -0,053  

IDM - Coleta de lixo precária -0,210  

IDM - Cad Único -0,036  

IDM - Extrema pobreza Cad Único -0,046  

IDM - Programa Bolsa Família -0,089  

IDM - Empregos 0,014  
Fonte: Os autores (2025). 

 

A maioria dos índices calculados revelaram uma associação espacial negativa, 

com exceção dos indicadores IDM - Longevidade e IDM - Empregos. O valor negativo 

do Índice de Moran bivariado indica uma dispersão estatística dos dados, evidenciando 

que municípios com baixo IDM apresentam altas taxas de analfabetismo e um número 

elevado de estabelecimentos de ensino, como já ponderado, nos resultados da análise 

espacial univariada. 

Esse mesmo padrão também foi observado nos indicadores de omissão de 

infraestrutura habitacional, onde municípios com alta incidência de domicílios com coleta 

de lixo inadequada, ausência de banheiro e falta de conexão à rede de água encanada e 

esgoto, apresentam baixo IDM. Similarmente, os indicadores de renda mostraram que 

unidades municipais com um elevado número de inscritos no CADÚnico, CADÚnico 

Extrema Pobreza e no Programa Bolsa Família, também possuem baixo IDM. 

Tais evidências fortalecem a premissa fundamental do IDM, que avalia o 

desenvolvimento socioeconômico dos municípios a partir de três dimensões: educação, 

saúde, emprego e renda (Diniz, Padoan e Silveira Júnior, 2022). Ademais, os resultados 

da análise bivariada estão em consonância com as conclusões de Pietrafesa, Silva e 

Pietrafesa (2022), que destacam o impacto positivo da geração de novos empregos e do 

acesso à educação sobre o Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM).  

Do Quadro 3, é possível verificar ainda que o Índice de Moran demonstra a 

ocorrência de autocorrelação espacial praticamente nula entre as variáveis IDM e 

longevidade, o que não concebe a hipótese de autocorrelação espacial. O índice calculado 

(0,001) contabilizou-se extremamente próximo de zero, evidenciando que municípios 

com alto IDM não apresentam, necessariamente, uma alta taxa de pessoas com mais de 

70 anos. 
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Por sua vez, o sinal positivo do Índice de Moran demonstra similaridade entre 

as variáveis analisadas (Almeida, 2012), sendo assim, os municípios que possuem alto 

número de empregos são cercados por vizinhos com elevado IDM, e nas unidades 

municipais onde o número de empregos é baixo, os municípios vizinhos tendem a ter 

baixo IDM.   

Partindo dessa perspectiva e em consonância com a Teoria dos Locais Centrais 

de Christaller (1966), que sugere que a rede urbana é estruturada com base nas zonas de 

influência econômica das localidades (Greve et al., 2022), os resultados obtidos são 

coerentes com as observações de Kruger e Bourscheidt (2021). Os referidos autores 

indicam que as Regiões Metropolitanas, em termo geral, apresentam clusters do tipo Alto-

Alto para a variável empregos, apontando que, nessas aglomerações de municípios, o 

mercado de trabalho é mais desenvolvido e apresenta maior geração de empregos. 

A Figura 6 apresenta as regiões onde foram formados os agrupamentos espaciais 

estatisticamente significativos a partir da relação entre o IDM e os indicadores de 

educação e longevidade. Para a análise com a longevidade, destacam-se 11 municípios 

com associação do tipo Alto-Alto, o que representa 33,3% dos clusters significativos 

(IDM-Longevidade).  

No que tange o indicador IDM - número de pessoas não alfabetizadas, estão 

representados 9 municípios com associação Alto-Alto, configurando 30% dos clusters 

estatisticamente significativos. E a relação IDM - número de estabelecimentos de ensino, 

mostrou que 9 municípios possuem associação espacial do tipo Alta-Alta, o que 

representa 32% dos clusters significativos.  
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Figura 6: LISA Map e mapa de significância da análise entre o IDM e as variáveis de 

escolaridade e longevidade. 

 

Fonte: Os autores (2025). 

Tais resultados da Figura 6 estão de acordo com os encontrados em outros 

estados brasileiros, como as evidências em São Paulo (Barroso et al., 2022), norte do 

Paraná (Diniz, Padoan e Silveira Júnior, 2022), Mato Grosso do Sul (Renzi, Lima e 

Piacenti, 2021), e em Goiás (Pietrafesa, Silva e Pietrafesa, 2022). Nesses estudos, os 

autores investigaram a relação entre desenvolvimento econômico e educação, 

demonstrando que regiões com municípios de elevado índice de desenvolvimento tendem 

a ser cercadas por municípios com altos índices de estabelecimentos de ensino. 

Contudo, a variável IDM - Número de pessoas não alfabetizadas, assim como 

identificado na análise univariada, segue uma direção oposta. A análise evidenciou a 

formação de clusters espaciais Alto-Alto, sugerindo que, paradoxalmente, localidades 

com alto IDM também apresentam um elevado número de analfabetos. 

As imagens de significância e de clusters que relacionam o IDM com a omissão 

de infraestrutura das moradias, apresentadas na Figura 7, revelam a formação de clusters 

do tipo Alto-Alto. Para a variável IDM - domicílios sem água encanada, foram 

identificados 11 municípios, representando 28,9% dos clusters significativos; para a 

variável IDM - domicílios sem esgoto, 13 municípios foram identificados, representando 
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43,3% dos clusters; e, no caso de IDM - domicílios com coleta de lixo precária, também 

foram encontrados 13 municípios, representando 32,5% dos clusters significativos. Esses 

padrões espaciais indicam que, apesar do alto IDM, esses municípios apresentam 

ineficiências nos serviços de saneamento, visto que o índice de omissão nessas variáveis 

é elevado. 

 

Figura 7: LISA Map e mapa de significância da análise entre o IDM e as variáveis de 

omissão de infraestrutura das moradias. 

 
Fonte: Os autores (2025). 

 

Diante desse cenário, esses resultados respaldam o estudo de Viana e Alencar 

(2022), no qual os autores afirmam que o saneamento básico constitui uma problemática 

urbana que reflete as desigualdades sociais no Brasil. Eles destacam que, do ponto de 

vista da universalidade do serviço, mesmo em regiões que concentram uma parcela 

significativa dos recursos públicos, persistem dificuldades na oferta adequada desses 

serviços à população. Isso reforça a ideia de que a falta de infraestrutura básica, como 

água encanada, rede de esgoto e coleta de lixo, está intimamente ligada às disparidades 

sociais e econômicas. 

Por fim, a Figura 8 demonstra a análise da correspondência entre o IDM e as 

variáveis de renda, evidenciando a presença de clusters com associação espacial do tipo 

Alto-Alto, principalmente na RMG. 
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Figura 8: LISA Map e mapa de significância da análise entre o IDM e as variáveis de 

renda. 

 

 
Fonte: Os autores (2025). 

 

Para a variável IDM - CadÚnico, foram destacados 10 municípios, 

representando 35% dos clusters estatisticamente significativos. Na variável IDM - 

CadÚnico Extrema Pobreza, 9 municípios foram identificados, configurando 29% dos 

agrupamentos significativos. Em relação à variável IDM - Programa Bolsa Família, 

também foram destacados 10 municípios, representando 31% dos clusters significativos. 

E o IDM - número de empregos destacou 11 municípios com a formação espacial Alto-

Alto, o que equivale a 37% dos clusters significativos.  

Os resultados revelam que os municípios com alto IDM tendem a estar rodeados 

por municípios com alta concentração de pessoas inscritas em programas de transferência 

de renda. Ademais, os resultados da análise bivariada do IDM com as variáveis de renda, 

contribuem com as evidências da análise univariada. É possível observar que, locais com 

alta concentração populacional possuem relação positiva com pessoas em situação de 

vulnerabilidade (Viana e Alencar, 2022), assim como uma maior geração de empregos 

(Kruger e Bourscheidt, 2021). 
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2.5 Considerações finais 

 

Esse estudo objetivou realizar a análise espacial da desigualdade socioterritorial 

no estado de Goiás. A metodologia utilizada foi a análise exploratória de dados espaciais 

(ESDA) utilizando as variáveis preditoras da desigualdade socioterritorial baseadas no 

estudo de Carmo, Nunes e Santos (2024) e de Genovez et al. (2007).  

Os resultados evidenciaram que a iniquidade social se distribui de forma desigual 

entre os municípios goianos, porém possui alguns padrões de agrupamentos definidos 

(clusters), com diferentes níveis de significância, conforme a variável da desigualdade 

socioterritorial analisada. 

A técnica ESDA aplicada com ferramentas de SIG permitiu a confecção de 

imagens e tabelas que oferecem informações sistematizadas da realidade, que concedem 

a rápida visualização dos padrões municipais. Esses produtos poderão ser utilizados para 

identificar as desigualdades intermunicipais, apontando onde as políticas públicas devem 

ser prioritárias em ações para diminuir as diferenças socioterritoriais entre os municípios. 

A presença de bolsões de significância de dependência espacial na RMG e no 

entorno do Distrito Federal se dá devido à proximidade às capitais, Goiânia e Brasília, 

que oferecem uma gama de serviços sociais. A aglomeração de pessoas nessas regiões 

acarreta numa maior pressão sobre a infraestrutura, comprometendo sua eficiência e 

destacando esses locais como deficitários neste requisito. Isso pode ser confirmado nas 

variáveis de infraestruturas: domicílios com coleta de lixo precária, sem acesso à rede 

geral de abastecimento de água e sem ligação com a rede de coleta de esgoto. 

Os resultados do índice Global de Moran, para as análises univariadas, 

demonstram que todos os indicadores apresentaram autocorrelação espacial positiva, o 

que significa que áreas com valores semelhantes para a variável de interesse, tendem a 

estar próximas umas das outras. Porém, os índices foram baixos, próximos de zero, o que 

indica autocorrelação espacial fraca, assim como observado por Azevedo et al. (2023). 

 A análise bivariada possibilitou a avaliação da relação entre o IDM e as 

variáveis de educação, infraestrutura e renda. Os resultados evidenciaram a desigualdade, 

ao constatar que municípios com alto IDM também registraram um número elevado de 

pessoas não alfabetizadas, uma grande quantidade de domicílios com deficiências em 

saneamento adequado e uma alta concentração de indivíduos inscritos em programas de 

redistribuição de renda. 

Para novas aplicações da metodologia, além das variáveis de educação, 

longevidade e infraestrutura das moradias, recomenda-se a utilização de dados de renda 
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do IBGE (órgão oficial de recenseamento). A junção desses dados viabiliza a 

identificação, mais apurada, de possíveis trajetórias que as políticas públicas estaduais e 

municipais podem adotar, abrindo diversas oportunidades para promover o 

desenvolvimento econômico e social. Caso, esse a ser direcionado ao estado de Goiás, 

que historicamente apresenta diferenças sociais entre suas regiões de planejamento 

(Campos, Sá e Carvalho, 2019; Haddad, 2019), assim como entre seus municípios (Lopes, 

Macêdo e Melo, 2017). 
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3. OS PREDITORES DA DESIGUALDADE SOCIOTERRITORIAL NO 

ESTADO DE GOIÁS, BRASIL3 

Resumo: Este artigo analisa os preditores da desigualdade socioterritorial no estado de 

Goiás, Brasil, com foco na influência do setor primário do agronegócio sobre os níveis 

de desenvolvimento municipal. Para isso, foram utilizadas 37 variáveis socioeconômicas 

e territoriais referentes aos anos de 2021 e 2022. A metodologia adotada combina 

modelos estatísticos (MQO) e algoritmos de machine learning (Random Forest e 

XGBoost). O modelo de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) foi empregado para 

examinar relações estatísticas entre variáveis socioeconômicas, enquanto os algoritmos 

Random Forest e XGBoost foram utilizados para avaliar a importância das variáveis na 

predição do Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM). As análises consideraram 

indicadores como infraestrutura de saúde, acesso a saneamento, níveis de alfabetização e 

inserção econômica. Os resultados indicam que variáveis como empregos, leitos 

hospitalares e saneamento básico têm forte impacto na desigualdade socioterritorial, 

mostrando que a ausência de acesso a serviços essenciais está diretamente associada a 

baixos níveis de desenvolvimento. Além disso, a pesquisa revela que, embora o 

agronegócio impulsione o crescimento econômico estadual, ele também contribui para a 

ampliação das desigualdades socioterritoriais, ao concentrar a riqueza em determinados 

municípios. Esses resultados evidenciam a necessidade de políticas públicas que 

promovam um desenvolvimento mais equitativo. 

 

Palavras-chave: Agronegócio; Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM); Regressão 

MQO; Machine learning; Políticas públicas. 

 

 

 

PREDICTORS OF SOCIO-TERRITORIAL INEQUALITY IN THE STATE OF 

GOIÁS, BRAZIL 

 

Abstract: This article analyzes the predictors of socio-territorial inequality in the state of 

Goiás, Brazil, focusing on the influence of the agribusiness primary sector on municipal 

development levels. A total of 37 socioeconomic and territorial variables from the years 

2021 and 2022 were used. The methodology combines statistical models (Ordinary Least 

Squares - OLS) and machine learning algorithms (Random Forest and XGBoost). The 

OLS model was applied to examine statistical relationships among socioeconomic 

variables, while the Random Forest and XGBoost algorithms were used to assess the 

importance of variables in predicting the Municipal Development Index (MDI). The 

analysis considered indicators such as healthcare infrastructure, access to sanitation, 

literacy levels, and economic inclusion. The results indicate that variables such as 

employment, hospital beds, and basic sanitation have a strong impact on socio-territorial 

inequality, revealing that lack of access to essential services is directly associated with 

low development levels. Furthermore, the study shows that, although agribusiness drives 

economic growth in the state, it also contributes to the widening of socio-territorial 

 

3 O conteúdo deste capítulo foi aceito para publicação como Preditores da Desigualdade 

Socioterritorial no Estado de Goiás, Brasil na Revista Brasileira de Geografia Física, e 

está em fase de editoração (abril/2026). 

 

 



 

82 

 

inequalities by concentrating wealth in specific municipalities. These findings highlight 

the need for public policies aimed at promoting more equitable development. 

Keywords: Agribusiness; Municipal Development Index; OLS regression; Machine 

learning; Public policy. 

 

3.1. Introdução  

 

A desigualdade socioterritorial é a manifestação espacial da desigualdade social, 

refletindo a distribuição desigual de recursos, serviços e oportunidades em diferentes 

áreas geográficas (Marisco, 2020). Ela é moldada por múltiplos fatores, incluindo 

aspectos econômicos, sociais, históricos e geográficos, entre outros. Assim, observa-se 

que países, regiões e indivíduos apresentam diferentes níveis de desenvolvimento. 

Diferenças na concentração populacional, na economia e nas atividades socioculturais 

contribuem para a intensificação da desigualdade entre territórios e pessoas (Rego et al., 

2021).     

Na região central do Brasil, especialmente em áreas do Bioma Cerrado, o 

agronegócio tem se expandido significativamente, impulsionado por vultosos 

investimentos econômicos e tecnologia (Santos, Guimarães e Stacciarini, 2020). Essa 

expansão transformou o setor em um dos principais motores da economia nacional, que 

se destaca pela geração de empregos e renda, além de sua relevante contribuição para a 

balança comercial do país (Ferreira e Lino, 2021). No entanto, conforme apontam Santos, 

Guimarães e Stacciarini (2020), essa forma de ocupação econômica tem acentuado 

desigualdades socioeconômicas e intensificado conflitos e episódios de violência no 

campo. Ademais, as condições impostas pelo capital financeiro no setor das commodities 

agrícolas têm agravado os impactos socioambientais, afetando profundamente a vida das 

comunidades tradicionais e estimulando novas formas de conflito (Jesus e Dias, 2022). 

O estado de Goiás destaca-se no cenário nacional, pela alta produção agrícola 

(Ferreira e Guimarães, 2024). Em 2023, inclusive, onze municípios foram considerados 

os mais ricos do país, com base no valor da produção agrícola (Brasil, 2024). O 

agronegócio é um setor importante da economia, e seus segmentos primário e de 

prestação de serviços são os grandes protagonistas (Ramos, Satel e Lima, 2024).  

Dessa forma, segundo Ramos et al. (2024), o agronegócio pode ser compreendido 

por meio de uma estrutura de três níveis principais. O primeiro nível, conhecido como 

primário, inclui os agentes diretamente envolvidos na produção rural, tais como 

agricultores, pecuaristas e outros produtores rurais. O segundo nível, denominado 
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secundário, abrange as agroindústrias e os produtores de insumos, que desempenham 

funções essenciais no processamento e no fornecimento de materiais necessários para a 

continuidade da cadeia produtiva. E o terceiro nível, classificado como terciário, engloba 

as etapas de distribuição, comércio e serviços, estabelecendo a ligação entre a produção 

e o consumo final (Ramos et al., 2024). 

Nesta pesquisa, as análises estatísticas se concentram exclusivamente no setor 

primário do agronegócio, que abrange a produção de matérias-primas, incluindo o cultivo 

de soja, milho e cana-de-açúcar, além da criação de bovinos, aves e suínos, e também a 

pesca e aquicultura (Ramos et al., 2024; Ramos, Satel e Lima, 2024).  

Considerando o destaque do estado de Goiás no setor do agronegócio, este artigo 

levanta a hipótese de que a riqueza gerada por essa atividade econômica se concentra nas 

mãos de uma minoria ou se é efetivamente convertida em benefícios para a população. 

Para o desenvolvimento da pesquisa, foram empregadas análises de preditores da 

desigualdade socioterritorial com foco no papel do desenvolvimento socioeconômico do 

agronegócio. 

De modo geral, os estudos de preditores são recorrentes para a explicação de 

ocorrência de fenômenos ambientais, econômicos e sociais, inclusive na área da saúde 

(Grekousis et al., 2022; Savic et al., 2024). Apesar da ampla utilização desses estudos em 

diversas áreas, observa-se uma lacuna na produção científica quando se trata 

especificamente da desigualdade socioterritorial. As aplicações mais frequentes desses 

estudos concentram-se, sobretudo, na análise do desmatamento (Trigueiro et al., 2020; 

Santos et al., 2021; Guimarães et al., 2023; Silva et al., 2023). 

No caso específico do Brasil, não foram identificados estudos de preditores para 

a análise da desigualdade socioterritorial, que busquem relacionar as atividades 

agropecuárias a esse fenômeno principalmente no que diz respeito à aplicação de modelos 

estatísticos e algoritmos de machine learning.  

Sobre as demais aplicações, destaca-se a pesquisa de Takakura e Massi (2022), 

que empregaram preditores para investigar padrões de arborização urbana relacionados a 

desigualdades socioterritoriais na cidade de São Paulo. Além disso, Sun et al. (2023) 

utilizaram essa abordagem para analisar os efeitos heterogêneos da urbanização na 

desigualdade urbano-rural na China, e Martins et al. (2024) aplicaram preditores para 

analisar os fatores de ocorrência de incêndios no Bioma Caatinga, localizado no nordeste 

do Brasil. 

Quanto aos aspectos metodológicos, ressalta-se o uso de métodos de estimação de 

variáveis para aprofundar a compreensão da desigualdade socioterritorial (Chavés-Soto 
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et al., 2021; Martori, Lagonigro e Iglesias-Pascual, 2022).  Esses métodos são 

particularmente relevantes por serem desenvolvidos para tratar dados que apresentam 

outliers, ou seja, valores atípicos que podem distorcer os resultados dos modelos de 

regressão convencionais (Fotheringham, Yang e Kang, 2017). 

Nesse sentido, o Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) é um método de 

estimação de variáveis amplamente utilizado para estimar a associação entre uma variável 

dependente e um conjunto de variáveis explicativas (Martins et al., 2024). Sua 

versatilidade é demonstrada em diversos estudos, como a aplicação do MQO para 

estabelecer relações globais entre variáveis preditivas da pobreza na Nigéria (Adeleke et 

al., 2023); a previsão da taxa de pobreza em Papua, Nova Guiné (Lumbantoruan, Ohyver, 

Moniaga, 2023); e a avaliação dos impactos do Índice de Desenvolvimento Humano e da 

porcentagem da população total vivendo na pobreza em Java Central, Indonésia (Mahara 

e Fauzan, 2021). 

A análise de preditores também pode ser realizada por meio de algoritmos de 

machine learning, que têm se tornado cada vez mais relevantes em estudos da pobreza 

(España, 2022). De acordo com o autor, embora a pobreza seja classicamente definida e 

medida pela renda monetária, as técnicas de machine learning proporcionam abordagens 

inovadoras e complementares, possibilitando a classificação e previsão da pobreza sem 

depender diretamente da renda como variável explicativa (España, 2022).  

Estudos recentes têm explorado o uso de algoritmos de machine learning para 

analisar a pobreza em diversos países, incluindo Brasil (Santolin e Oliveira, 2023), 

México (Rincón, 2023), Costa Rica (Solís-Salazar e Madrigal-Sanabria, 2022), Bolívia 

(España, 2022) e Medellín, Colômbia (Muñetón-Santa e Manrique-Ruiz, 2023). Estes 

trabalhos baseiam-se em dados concretos, de fontes confiáveis, como a PNAD Contínua 

do Brasil, e a ENIGH (Encuesta Nacional de Ingresos y Gastos de los Hogares - Pesquisa 

Nacional de Renda e Despesas dos Domicílios) do México. Coletados por meio de 

pesquisas domiciliares, esses dados visam aprimorar a compreensão desse fenômeno 

complexo e melhorar sua previsão. 

Assim, considerando as possibilidades de aplicação dos métodos mencionados 

para o avanço dos estudos no estado de Goiás, esta pesquisa tem como objetivo analisar 

a desigualdade socioterritorial nos 246 municípios goianos. A análise é sustentada por um 

conjunto de dados e informações obtidos sobre o setor primário do agronegócio, além de 

dados socioeconômicos provenientes de fontes diversas. Para tanto, foram realizadas 

análises estatísticas utilizando modelos de regressão e machine learning.  
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3.2. Materiais e métodos 

 

3.2.1 Área de estudo 

 

A área de estudo abrange os 246 municípios do estado de Goiás, conforme a 

delimitação oficial do IBGE (2022), representada graficamente na Figura 1. De acordo 

com o IBGE (2025), o estado de Goiás, localizado na região Centro-Oeste do Brasil, é o 

sétimo maior estado do país, com uma área de 340.242,860 km². Sua população, segundo 

o Censo de 2022, era de 7.056.495 habitantes, o que confere ao estado o status de 11º 

mais populoso do Brasil. 

 

Figura 1: Localização da área de estudo. 

 

Fonte: Os autores (2025). 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) estadual é de 0,737 em 2021, um 

valor considerado alto, já que o índice varia de zero a um (IBGE, 2025). O rendimento 

mensal domiciliar per capita, em 2024, foi de R$ 2.098 (IBGE, 2025).   

O Estado de Goiás possui a maior parte de sua área inserida no Bioma Cerrado, 

que cobre cerca de 70% do território goiano. Essa característica desempenha um papel 

essencial na configuração geográfica e socioeconômica do estado (Governo de Goiás, 

2023). O clima local é tropical, com verões chuvosos e invernos secos, o que cria 
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condições ideais para o desenvolvimento de atividades agrícolas (Governo de Goiás, 

2023). 

Ainda de acordo com o Governo do estado de Goiás (2023), a predominância de 

terras com baixa declividade, com 65% da superfície formada por chapadões e leves 

ondulações nas proximidades dos rios Araguaia e Tocantins, evidencia o alto potencial 

para o uso produtivo da terra. Essas características, alinhadas à dinâmica natural do 

Cerrado, criam um cenário geográfico que posiciona Goiás como um dos maiores polos 

de agricultura e pecuária no Brasil (Governo de Goiás, 2023). 

O agronegócio é responsável por uma parcela significativa do Produto Interno 

Bruto (PIB) goiano, principalmente no setor de exportação de produtos agrícolas, como 

grãos, cana-de-açúcar e seus derivados (Resende, Guimarães e Tavares, 2025). Além 

disso, de acordo com os dados do Instituto Mauro Borges de Estatísticas e Estudos 

Socioeconômicos de Goiás (IMB, 2024), o setor agropecuário é um dos mais relevantes 

para a economia goiana, visto que a produção de carne e grãos impulsionou as 

exportações. Desse modo, o Estado de Goiás é o quarto maior produtor nacional de grãos, 

com uma produção aproximada de 22,815 milhões de toneladas, o que corresponde a 

9,5% da produção do país. Em 2020, os principais produtos agrícolas foram a cana-de-

açúcar, a soja, o milho, o tomate e o sorgo (IMB, 2024). 

Os conflitos sociais em Goiás estão intimamente ligados ao desenvolvimento 

econômico, à expansão do agronegócio e às transformações territoriais que ocorreram no 

estado ao longo do tempo (Franco e Gonçalvez, 2023). As desigualdades 

socioeconômicas e regionais permanecem acentuadas, com a concentração de riqueza em 

determinadas áreas contrastando com a persistência da pobreza em outras, 

frequentemente desprovidas de infraestrutura adequada e políticas públicas eficientes 

(Queiroz e Pires, 2021). 

Como instrumento principal de análise tem-se as medidas da desigualdade 

socioterritorial, baseadas em dados e informações agregadas ao nível de municípios, bem 

como dados relativos ao setor primário do agronegócio. Nessa pesquisa, foram 

empregados parâmetros socioeconômicos para analisar e compreender a dinâmica das 

condições sociais e econômicas da área de estudo, detalhados no próximo tópico. 

  

3.2.2 Fonte dos dados e informações 

 

Os dados e informações utilizados foram obtidos de fontes oficiais, ou seja, 

coletados, analisados e publicados por instituições públicas. As informações são 
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compostas por variáveis que explicam a desigualdade socioterritorial, sendo a variável 

resposta o Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM), conforme adaptado do estudo 

de Carmo, Nunes e Santos (2024). 

Adicionalmente, foram incorporadas variáveis relacionadas à saúde, além de 

aspectos econômicos que refletem as principais atividades agropecuárias de Goiás. As 

variáveis explicativas utilizadas na análise estão detalhadas no Quadro 1, juntamente com 

suas respectivas descrições, unidades de medida e fontes. 

 

Quadro 1: Descrição das variáveis resposta e das variáveis explicativas, com suas 

respectivas descrições, unidades de medida e fonte de informação. 

Tipo de 

variável 

Preditor Descrição Unidade Fonte 

Resposta Índice de 

Desenvolvimento 

Municipal (IDM) 

Indicador utilizado para avaliar o 

nível de desenvolvimento de um 

município. 

Índice Instituto 

Votorantim 

(2022) 

Variáveis Geográficas 

Explicativa Área Área dos municípios Hectares IBGE (2022) 

Variáveis Econômicas 

Explicativa 

Cana-de-açúcar 

Milho 

Soja 

Sorgo 

Tomate 

Quantidade produzida dos principais 

cultivos agrícolas por município. 

Toneladas IBGE (2021) 

Bois 

Aves 

Quantidade de cabeças por município Unidade IBGE (2021) 

Leite Quantidade de leite produzida por 

município 

Mil/litros IBGE (2021) 

PIB (per capita) Média do valor da produção 

econômica por pessoa 

Reais R$ 

(mil) 

IBGE (2021) 

PIB agronegócio Valor total de bens e serviços 

produzidos pelo setor agropecuário e 

suas cadeias relacionadas 

Reais R$ 

(mil) 

IBGE (2021) 

ICMS Arrecadação do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias 

Reais R$ 

(mil) 

IMB (2021) 

Variáveis Sociais 

Explicativa 

População Número de habitantes por município Unidade IBGE (2022) 

Domicílios Número de domicílios por município Unidade IBGE (2022) 

Longevidade Número de pessoas com 70 anos ou 

mais 

Unidade IBGE (2022) 

Homens Quantidade de homens por município Unidade IBGE (2022) 

Mulheres Quantidade de mulheres por 

município 

Unidade IBGE (2022) 

Analfabetos Pessoas não alfabetizadas com 15 

anos ou mais 

Unidade IBGE (2022) 

Homens 

analfabetos 

Quantidade de homens não 

alfabetizados com 15 anos ou mais 

Unidade IBGE (2022) 

Mulheres 

analfabetas 

Quantidade de mulheres não 

alfabetizadas com 15 anos ou mais 

Unidade IBGE (2022) 

Média Morador Média de morador por domicílio Unidade IBGE (2022) 

Estabelecimentos 

de ensino 

Quantidade de estabelecimentos de 

ensino por município 

Unidade IMB (2021) 

Número de 

hospitais 

Quantidade de hospitais por 

município 

Unidade DATASUS 

(2022) 
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Leitos  Quantidade de leitos hospitalares, 

tanto particulares quanto geridos pelo 

SUS 

Unidade DATASUS 

(2022) 

Leitos SUS Quantidade de leitos SUS por 

município 

Unidade DATASUS 

(2022) 

Leitos não SUS Quantidade de leitos conveniados e 

particulares por município 

Unidade DATASUS 

(2022) 

Leitos UTI Quantidade de leitos de UTI por 

município 

Unidade DATASUS 

(2022) 

CAD Único Quantidade de pessoas inscritas no 

CADÚnico 

Unidade Ministério 

da Cidadania 

(2022) 

CADÚnico 

Extrema Pobreza 

Quantidade de pessoas em situação de 

extrema pobreza inscritas no CAD 

Único 

Unidade Ministério 

da Cidadania 

(2022) 

PBF Quantidade de pessoas inscritas no 

Programa Bolsa Família 

Unidade Ministério 

da Cidadania 

(2022) 

Empregos Quantidade de empregos Unidade RAIS (2022) 

Empregos Agro Quantidade de empregos relacionados 

ao setor primário do agronegócio 

Unidade RAIS (2022) 

Homicídios Quantidade de homicídios cometidos 

por município 

Unidade IMB(2021) 

Sem água Quantidade de domicílios sem ligação 

com a rede de abastecimento de água 

Unidade IBGE (2022) 

Sem esgoto Quantidade de domicílios sem ligação 

com a rede de coleta de esgoto 

Unidade IBGE (2022) 

Sem banheiro Quantidade de domicílios sem 

banheiro 

Unidade IBGE (2022) 

Lixo precário Quantidade de domicílios com coleta 

de lixo precária 

Unidade IBGE (2022) 

Elaboração: Os autores (2025). 

 

As variáveis econômicas consideradas neste estudo referem-se às principais 

culturas agrícolas e à pecuária, sendo relacionadas à área do município em km². As 

informações relacionadas a empregos foram obtidas a partir da Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS), gerida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Por 

outro lado, as variáveis sociais foram associadas aos dados demográficos (Quadro 1). 

Os dados populacionais, a caracterização dos domicílios e as áreas dos 

municípios foram obtidos a partir do Censo Demográfico do Brasil, realizado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022). Em seguida, todas as 

variáveis foram organizadas em uma planilha, utilizando como campo comum o código 

do município, também fornecido pelo IBGE. As variáveis foram inseridas no arquivo 

vetorial dos municípios por meio da função Join no ArcMap, versão 10.8. 

Como técnica computacional foi adotado o modelo de regressão linear. Além 

disso, foram utilizados algoritmos de machine learning. Essas técnicas estatísticas serão 

detalhadas no próximo tópico. 
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3.2.3 Análise estatística 

 

As análises dos dados e informações foram realizadas no software R, versão 4.4.0. 

Para isso, foi empregado o pacote ‘stats' (Marschner et al., 2018), que possibilita o ajuste 

de múltiplos modelos lineares. Além disso, foram utilizados os pacotes ggplot2, caret, 

lattice e dplyr, também do software R, para as análises baseadas em técnicas de 

aprendizagem de máquina. 

De modo geral, o ggplot2 serve para a criação de gráficos estatísticos (Wickham, 

2016). O caret é aplicado no treinamento e na avaliação de modelos de machine learning 

(Kuhn, 2019). O pacote lattice é destinado à visualização de dados por meio de gráficos 

condicionais (Sarkar, 2025), e o dplyr é empregado na manipulação e transformação de 

dados (Wickham et al., 2023). 

Como estratégia analítica aplicou-se o modelo de regressão linear para verificar a 

relação entre as variáveis, conforme os procedimentos descritos por Silva et al. (2020) e 

Martins et al. (2024). O retorno desse procedimento foi a análise espacial de cada variável 

que explica a desigualdade socioterritorial, bem como das variáveis relacionadas às 

atividades agropecuárias, considerando a correlação espacial entre esses preditores e o 

IDM.  

O modelo de regressão linear é um dos processos mais utilizados para a estimação 

dos coeficientes na regressão (Yadav e Prasad, 2024). Neste artigo foi aplicado com o 

objetivo de descrever a relação estatística existente entre as variáveis selecionadas e o 

IDM. Esse modelo oferece uma perspectiva global, estimando um único conjunto de 

coeficientes para toda a área de estudo, o que facilita a generalização dos resultados 

obtidos, fornecendo insights sobre as relações gerais entre as variáveis (Hi, Mai e Shen, 

2020).  

Para selecionar as covariáveis do modelo proposto, foi utilizado o método de 

seleção stepwise, em combinação com o Critério de Informação de Akaike (AIC). Esse 

critério é um método matemático para avaliar quão bem um modelo se ajusta aos dados 

a partir dos quais foi gerado (Cavanaugh e Neath, 2019). Assim, foi selecionado o modelo 

com o menor valor de AIC, uma vez que esse método considera as estatísticas F parciais 

de todas as variáveis do modelo.      

Adicionalmente, a escolha do modelo foi complementada pela análise do 

coeficiente de determinação (R²), um indicador que expressa a proporção da variabilidade 

total da variável dependente explicada pelas variáveis independentes (Figueiredo Filho et 

al., 2011). A utilização do R² é justificada por sua relevância na avaliação da qualidade 
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do ajuste dos modelos preditivos, sendo considerada uma das métricas mais difundidas 

para esse propósito (Gujarati, 2004). 

Para um melhor ajuste, realizou-se a análise dos resíduos do modelo, visando 

identificar a presença de autocorrelação espacial, um fator crucial em pesquisas que 

trabalham com variáveis georreferenciadas. Para tal, aplicaram-se testes baseados na 

estatística F, que são amplamente empregados na comparação de variâncias e na detecção 

de padrões estruturais nos resíduos (Achten e Lessmann, 2020).  

Segundo Knights e Prchkovska (2024), a regressão linear múltipla é uma técnica 

utilizada para explorar a relação entre uma variável dependente e múltiplos preditores 

independentes. Esse método, como ferramenta de análise de dados, permite estimar a 

associação entre Y, a variável dependente, e Xi, um conjunto de preditores independentes 

ou variáveis explicativas (Martins et al., 2024).   

Além disso, o MQO descreve a relação entre as variáveis, indicando se a direção 

da relação é positiva ou negativa (Alya et al., 2024; Figueiredo Filho et al., 2011). De 

acordo com esses autores, um coeficiente positivo significa que, ao manter as demais 

variáveis constantes, um aumento na variável independente resulta em um aumento na 

variável dependente; enquanto um coeficiente negativo indica que, sob as mesmas 

condições, um aumento na variável independente está relacionado a uma diminuição na 

variável dependente.  

A aplicação do método stepwise com o AIC reiterou-se como a estratégia mais 

adequada para a seleção das covariáveis, possibilitando a construção de modelos 

estatisticamente eficientes e com elevado poder explicativo (Cavanaugh e Neath, 2019). 

A validação dos modelos ajustados foi consolidada pela análise do R², critério que é 

referência na literatura para avaliação e comparação do desempenho de modelos 

estatísticos (Lumbantoruan, Ohyver e Moniaga, 2023). 

De acordo com Lumbantoruan, Ohyver e Moniaga (2023), o coeficiente R² é 

utilizado como critério para avaliar e comparar o desempenho de modelos matemáticos, 

permitindo medir o grau de ajuste desses modelos a um determinado conjunto de dados 

experimentais. Quanto maior o valor de R², melhor o modelo explica a variabilidade dos 

dados analisados. 

A síntese metodológica adotada está representada na Figura 2, que apresenta de 

forma esquemática as etapas de preparação e análise dos dados. 
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Figura 2: Fluxograma das etapas metodológicas. 

 

Elaboração: Os autores (2025). 

 

 Por fim, foi realizada a análise de multicolinearidade entre as variáveis 

independentes por meio do cálculo do Fator de Inflação da Variância (VIF), uma medida 

amplamente reconhecida na literatura por sua eficácia na detecção de multicolinearidade 

entre variáveis explicativas (Morasae et al., 2024). De modo geral, a multicolinearidade 

ocorre quando duas ou mais variáveis explicativas apresentam uma correlação elevada 

entre si (Adeleke et al., 2023). O VIF foi determinado conforme Alya et al. (2024), 

seguindo a equação: 

 

 VIF = 1 / (1 − R²) 

 

Onde: 

● VIF é o Variance Inflation Factor para aquela variável. 

● R² é o coeficiente de determinação (R-squared) de uma regressão auxiliar. 

 

É importante salientar que a multicolinearidade refere-se a um possível problema 

entre as variáveis independentes ou explicativas (Alya et al., 2024). Segundo os autores, 

um valor de VIF superior a 10 para qualquer variável explicativa sugere um alto nível de 

multicolinearidade, o que pode indicar a necessidade de excluir a variável do modelo. Por 

outro lado, valores de VIF inferiores a 10 indicam a ausência de colinearidade entre as 

variáveis independentes (Alya et al., 2024). 

3.2.3.1 Algoritmos de machine learning 

 

 Foram aplicados dois algoritmos de machine learning baseados em árvores de 

decisão, para a tarefa de classificação supervisionada, direcionada à predição da 
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desigualdade socioterritorial: o Random Forest (Breiman, 2001) e o XGBoost (Chen e 

Guestrin, 2016). A escolha desses métodos fundamenta-se na sua ampla utilização e 

eficácia comprovada na literatura científica para problemas de classificação complexos, 

especialmente em cenários que envolvem múltiplas variáveis socioeconômicas e relações 

não lineares (Gioia, Barros e Silva, 2022; Gioia, 2024; Shao, Ahmad e Javed, 2024). 

As árvores de decisão, estrutura central desses algoritmos, operam como um 

conjunto de regras hierárquicas para realizar classificações ou regressões (España, 2022). 

Sua estrutura se assemelha a uma árvore, composta por nós que representam as variáveis 

de decisão, ramos que indicam as divisões baseadas em condições específicas, e folhas 

que correspondem às classes finais ou predições (Gioia, Barros e Silva, 2022). 

Embora ambos os algoritmos sejam baseados na mesma estrutura conceitual, eles 

se diferenciam significativamente na forma como constroem e combinam as árvores 

(España, 2022). O XGBoost é um algoritmo que implementa o princípio do boosting, 

aprimora a precisão ao adicionar gradualmente novas árvores ao modelo construindo 

árvores de forma sequencial, de modo que cada nova árvore busca corrigir os erros 

cometidos pelas anteriores, resultando em um modelo altamente preciso (Santolin e 

Oliveira 2023). Essa abordagem, ao priorizar o ajuste iterativo dos erros, pode ser 

vantajosa em contextos em que pequenas variações nos dados podem ter impacto 

significativo na predição, como é o caso da análise de desigualdades socioterritoriais. 

Por sua vez, o Random Forest adota uma abordagem diferente, a do bagging, 

construindo suas árvores de maneira independente e combinando os resultados por meio 

de técnicas de agregação, proporcionando maior precisão e estabilidade ao modelo. 

(España, 2022). Esse método é conhecido por sua robustez, especialmente em cenários 

com dados ruidosos e multicolineares, características frequentemente presentes em bases 

de dados socioeconômicas (Caumo e Souza, 2021). Além disso, o Random Forest fornece 

estimativas confiáveis de importância das variáveis, auxiliando na interpretação dos 

principais determinantes da desigualdade socioterritorial. 

A aplicação combinada dos algoritmos Random Forest e XGBoost justifica-se não 

apenas pela sua elevada performance preditiva, amplamente reconhecida na literatura 

(Imani; Beikmohammadi; Arabnia, 2025; Fatima et al., 2023), mas também pela 

capacidade de lidar com as especificidades dos dados socioespaciais (Gioia, 2024; Shao, 

Ahmad e Javed, 2024). Ademais, ambos os algoritmos demonstram flexibilidade para 

capturar padrões complexos e não lineares, aspectos fundamentais para a compreensão e 

predição das desigualdades nos territórios analisados (Fatima et al., 2023). 
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3.3. Resultados e discussões 

 

As relações estatisticamente significativas entre a variável resposta e as 

covariáveis no modelo Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), incluindo os coeficientes 

de regressão, os valores T e os níveis de significância dos coeficientes, estão apresentadas 

na Tabela 1. Adicionalmente, foi calculado o Fator de Inflação da Variância (VIF) para 

identificar a presença de multicolinearidade. Os valores de VIF foram inferiores a 2,5, 

indicando ausência de multicolinearidade relevante entre os preditores. 

Com base nessas observações, as covariáveis determinadas para o modelo foram 

as seguintes: PIB (per capita), Analfabetos, Leitos SUS, Leitos UTI, Empregos, 

Empregos Agro, Sem esgoto, Sem água, Sem banheiro e Bois. Todas com valor de p < 

0,01. 

Tabela 1: Relações estatísticas do modelo MQO para os preditores da 

desigualdade socioterritorial. 

*Std é o erro padrão da estimativa; VIF é o Fator de Inflação da Variância. 

 

 Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Preditor Estimativa Std* Estatística 

T 

Valor -p VIF 

(interceptar) 4,997e+00 8,650e-02 57,771 <2e-16 1,970766 

PIB Agronegócio      

   

4,032e-03              2,280e-03   1,768   0,07833 2,307556   

PIB (per capta)  

1,760e-06 7,119e-07   

2,473     

  0,01412  

1,594592   

Analfabetos      -2,335e+00          

  7,994e-01  -2,921           0,00383  

1,093414   

Leitos SUS 7,407e+01         

  

8,524e+00   8,689         

  

6,57e-16  1,208338   

Leitos UTI         

  

1,966e+02         

  

9,798e+01   2,006          

  

0,04597  1,975957   

Empregos        7,471e-01           

  

2,491e-01   2,999         

  

0,00300  1,456784   

Empregos Agro       

  

-7,927e-01         

  

3,036e-01  -2,611        

  

0,00961  1,284266 

Sem esgoto         

  

-5,320e-01         

  

8,314e-02  -6,399       

  

8,52e-10  1,254784 

Sem água            

  

-5,420e-01          

  

2,228e-01  -2,433       

  

0,01573  1,286113   

Sem banheiro         

  

-6,790e+00        

  

2,171e+00  -3,127      

  

0,00199  1,190907   

Cana-de-açúcar            

  

5,842e-05          

  

3,063e-05   1,908       

  

0,05767 1,364196 

Bois                 2,106e-03           

  

4,047e-04   5,204      

  

4,27e-07    

R²  

 

 0,60         
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Os coeficientes das variáveis PIB Agronegócio, PIB (per capita), Leitos SUS, 

Leito UTI, Empregos, Cana-de-açúcar e Bois apresentaram valores positivos, indicando 

uma associação direta com o Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM) nos 

municípios goianos. Isso significa que quanto maiores os valores dessas variáveis, maior 

será o IDM. Por outro lado, as variáveis com coeficientes negativos, como Analfabetos, 

Empregos Agro, Sem esgoto, Sem água e Sem banheiro, demonstram uma relação 

inversa, ou seja, quanto maiores seus valores, menor será o IDM. 

O MQO apresentou um R² ajustado de 0,60. Isso indica que, aproximadamente, 

60% da variação do IDM pode ser explicada pelas covariáveis (variáveis explicativas) 

incluídas no modelo. A análise dos resíduos revelou uma autocorrelação espacial negativa 

(Índice Global de Moran = - 0,0381) que não foi estatisticamente significativo, e valor p 

= 0,559. Esse resultado sugere que os resíduos do modelo não estão espacialmente 

autocorrelacionados, o que é um bom indicativo para a robustez do modelo. 

Os resultados obtidos pelo MQO evidenciam que o desenvolvimento municipal 

não é determinado por um fator isolado, mas sim pela interação entre variáveis 

econômicas, sociais e estruturais. Essa constatação corrobora com o estudo de Morais, 

Swart e Jordaan (2021), que demonstraram como a diversidade de indústrias e ocupações 

nas estruturas produtivas regionais exerce efeitos distintos sobre a desigualdade de renda.  

De forma complementar, Giomo (2023) apresenta evidências de que a 

complexidade econômica e o volume de empregos no setor industrial são cruciais para 

explicar a desigualdade de renda entre as Unidades da Federação Brasileira. Além disso, 

uma diminuição tanto na complexidade econômica quanto na participação relativa do 

emprego industrial tende a ampliar a desigualdade de renda nessas regiões (Giomo, 2023). 

A autora destaca ainda que para diminuir a desigualdade de renda nas Unidades da 

Federação Brasileira deve-se aumentar a diversidade econômica e os empregos industriais 

nesses locais. Contudo, é importante observar que, em Goiás, apesar do destaque do 

estado na produção industrial da região Centro-Oeste, essa proeminência nem sempre se 

traduz uniformemente em altos índices de desenvolvimento em todos os municípios, uma 

vez que a vulnerabilidade e a complexibilidade econômica habita no mesmo recorte 

espacial. 
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O analfabetismo está negativamente relacionado ao IDM, o que claramente 

reforça o papel fundamental da educação no desenvolvimento socioterritorial. Em geral, 

setores como a indústria exigem mão de obra qualificada. No agronegócio, observa-se 

uma tendência da necessidade de escolaridade dos trabalhadores, impulsionada pelo 

avanço tecnológico e pela mecanização (Ramos, 2025; Teixeira et al., 2025). Essa 

demanda por tecnologia tem, inclusive, gerado escassez de mão de obra qualificada no 

meio rural, estimulando a busca por capacitação específica nesse setor (Lima, 2021). 

Apesar disso, Andrade e Calencio (2024) evidenciam que municípios com economia 

fortemente baseada no agronegócio tendem a apresentar IDHM inferior, mesmo dentro 

de regiões mais desenvolvidas. 

Para os resultados da aplicação de Machine Learning foram utilizados os 246 

municípios goianos, para treinar e validar o modelo Random Forest, resultando no 

ranqueamento dos 37 preditores que influenciam no IDM dos municípios goianos 

(selecionados no Quadro 1). O gráfico da Figura 3 apresenta os preditores que mais 

influenciam neste índice, conforme as métricas de avaliação do Random Forest.  

 

Figura 3: Importância das variáveis preditivas para o índice de desenvolvimento 

municipal dos municípios goianos a partir dos resultados do algoritmo Random Forest. 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Na avaliação da importância das variáveis, os resultados indicaram Leitos, Sem 

Esgoto, Empregos, Leitos SUS, Sem Banheiro, PIB, Lixo precário, Homens Analfabetos, 
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Hospitais, Quantidade de Leite Produzido, PBF, Analfabetos, Sem Água e CAD_EXTR. 

As demais variáveis apresentaram uma importância inferior a 20% para o modelo. Os 

mesmos 246 municípios e os 37 preditores foram empregados para treinar e validar o 

modelo XGBoost. O objetivo foi igualmente identificar as variáveis que mais 

influenciaram no IDM dos municípios goianos.  

O gráfico da Figura 4 apresenta os preditores com maior influência, conforme as 

métricas de avaliação do XGBoost. As variáveis que se destacaram por sua relevância no 

IDM foram: Leitos, Sem esgoto, PIB, Lixo precário, Empregos, CAD_EXTR, 

Quantidade de Leite Produzido, Empregos Agro, Mulheres analfabetas, Leitos SUS e 

Cad_único. As demais variáveis apresentaram peso inferior a 20% no modelo.  

 

Figura 4: Importância das variáveis preditivas para o índice de desenvolvimento 

municipal dos municípios goianos a partir dos resultados do algoritmo XGBoost. 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Esses resultados evidenciam que os preditores relacionados ao dinamismo 

econômico e à infraestrutura exercem influência positiva sobre o Índice de 

Desenvolvimento Municipal (IDM). Tal influência se justifica porque economias mais 

dinâmicas e dotadas de infraestrutura adequada tendem a proporcionar melhores 

condições de emprego, renda e acesso a serviços públicos, promovendo, assim, maior 

bem-estar social e qualidade de vida. Em contrapartida, os preditores que indicam 
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carências ou deficiências estruturais resultam em contextos que limitam o 

desenvolvimento humano e social, refletindo-se em menores valores de IDM. 

Em ambas as avaliações, tanto XGBoost quanto Random Forest, gráfico da Figura 

5 o preditor Leitos teve destaque, o que faz importante ressaltar que essa variável diz 

respeito aos leitos hospitalares em geral, ou seja, tanto os particulares quanto os geridos 

pelo SUS, conforme apontado no Quadro 1. 

 

Figura 5: Comparativos dos resultados do Randon Forest e XGboost para os preditores 

com importância acima de 20%. 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

O Quadro 2 apresenta uma síntese comparativa dos preditores que se destaca nas 

três abordagens analíticas. Dentre eles, três demonstraram uma presença recorrente em 

todos os métodos: Empregos, Leitos SUS e Sem esgoto. Esses podem ser considerados 

os principais determinantes do IDM no estado de Goiás. Além disso, outros preditores 

como Analfabetos, CAD_EXTR, Empregos Agro, Quantidade de Leite Produzido, 

Leitos, Lixo precário, PIB, Sem água e Sem banheiro aparecem em pelo menos dois dos 

modelos. Essa recorrência reforça a relevância dessas variáveis para a compreensão das 

desigualdades socioterritoriais a nível de municípios em Goiás. 

Quadro 2: Preditores selecionados pelas análises. 

PREDITOR MQO XGBoost 

Random 

Forest 

Analfabetos       

Bois       

CAD_EXTR       

CAD_ÚNICO       

Empregos       

Empregos_AGRO       
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Homens_Analfabetos       

Hospitais       

Leite       

Leitos       

Leitos SUS       

Leitos UTI       

Lixo precário       

Mulheres Analfabetas       

PBF       

PIB       

Sem água       

Sem banheiro       

Sem esgoto       

Elaboração: Os autores (2025) 

 

Os resultados obtidos reforçam que o IDM é altamente sensível à infraestrutura 

de saúde e saneamento, assim como a fatores cruciais como a educação e a inserção 

econômica da população. De fato, a ausência de infraestrutura básica está diretamente 

associada às disparidades territoriais que observamos. Segundo Macêdo e Lima (2022), 

a presença de saneamento básico nos domicílios não apenas melhora a qualidade de vida, 

mas também reflete diretamente a renda e as condições socioeconômicas das famílias. 

Contudo, os autores alertam que uma parcela considerável dos domicílios goianos ainda 

sofre com a carência de esgotamento sanitário. Além disso, apontam que a proporção de 

residências com acesso a saneamento básico cresce expressivamente conforme a renda 

aumenta, evidenciando uma relação inequívoca entre infraestrutura sanitária e as 

condições socioeconômicas da população.  

O analfabetismo, tanto em Goiás quanto no restante do país, reflete desigualdades 

estruturais profundas e falhas persistentes na garantia do direito à educação (Souza, 

Fonseca e Lima, 2023). Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

(PNAD Contínua) para o período de 2016 a 2023 mostram que, em 2023, cerca de 4,5% 

da população goiana com 15 anos ou mais ainda era analfabeta. 

O mercado de trabalho no agronegócio goiano tem registrado crescimento 

expressivo, atingindo 1.055.201 trabalhadores em 2023 (Ramos et al., 2024). Esse 

número representa 26,6% da população do estado, destacando a relevância econômica do 

setor para Goiás. No entanto, como visto em nossos resultados, a presença e expansão do 

agronegócio não se traduz sozinha em melhorias nos índices de desenvolvimento 
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humano. Esse cenário aponta para uma necessidade urgente de políticas públicas que 

consigam articular o desenvolvimento econômico impulsionado por este setor com o 

bem-estar social e ambiental, além da garantia de uma melhor distribuição de renda e 

acesso a serviços públicos essenciais para a população goiana.  

3.4 Considerações finais 

A pesquisa evidenciou que a desigualdade socioterritorial em Goiás é resultado 

de uma complexa interação entre dinâmicas econômicas, estrutura social e distribuição 

desigual de serviços e oportunidades. A integração entre o método estatístico (regressão 

MQO) e as técnicas de aprendizado de máquina (Random Forest e XGBoost) permitiu 

identificar um conjunto de variáveis que impactam o Índice de Desenvolvimento 

Municipal (IDM), com destaque recorrente para os preditores Empregos, Leitos SUS e 

Sem esgoto. 

Os resultados demonstraram que, embora o agronegócio seja um dos principais 

motores da economia goiana, seus efeitos no desenvolvimento humano não se distribuem 

de forma equitativa. Isso repercute na concentração de renda e infraestrutura em áreas 

específicas, perpetuando desigualdades históricas. Essa seletividade territorial reforça os 

contrastes entre centros econômicos dinâmicos e regiões marginalizadas, que são 

marcadas por déficits de serviços públicos essenciais, como saúde, educação e 

saneamento. 

A convergência entre as abordagens estatísticas e computacionais utilizadas 

destacou variáveis que se repetem como fatores críticos nas diferentes técnicas aplicadas. 

Analfabetismo, empregos, precariedade de saneamento básico e baixos indicadores de 

saúde pública permanecem fortemente associados ao baixo IDM. Tais elementos 

reforçam a urgência de políticas públicas capazes de conciliar o crescimento econômico 

impulsionado pelo agronegócio com investimentos substanciais em infraestrutura social 

e educacional, a fim de reduzir as disparidades regionais e assegurar uma distribuição 

mais justa dos benefícios do desenvolvimento. 

Adicionalmente, a aplicação de algoritmos de machine learning demonstrou ser 

uma estratégia metodológica eficaz para identificar padrões complexos e não lineares 

relacionados à desigualdade socioterritorial, ampliando as possibilidades analíticas em 

relação aos modelos tradicionais. A pesquisa contribui, assim, para o avanço do campo 

ao evidenciar a pertinência dessas técnicas na análise de fenômenos socioespaciais. 
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Destaca-se que, embora o estado de Goiás apresenta índices de desenvolvimento 

superiores à média nacional, os resultados indicam a necessidade de uma agenda 

integrada de políticas públicas voltadas à promoção da justiça social e redução das 

desigualdades. A continuidade de estudos que combinem métodos estatísticos 

tradicionais com técnicas avançadas de análise preditiva poderá aprofundar ainda mais a 

compreensão sobre os fatores determinantes da desigualdade socioterritorial no Brasil e 

em outras regiões caracterizadas por dinâmicas econômicas semelhantes. 

Dessa forma, compreende-se que a desigualdade socioterritorial em Goiás não é 

um fenômeno isolado, mas sim o resultado de um processo histórico de produção do 

espaço, orientado por interesses econômicos hegemônicos. Para enfrentar essa realidade, 

é essencial que as políticas públicas sejam formuladas com uma abordagem 

territorializada, capaz de reconhecer as especificidades socioespaciais de cada município 

goiano. A promoção de um desenvolvimento mais justo requer ações integradas, que 

articulem crescimento econômico, justiça social e a reconfiguração das dinâmicas 

territoriais. 
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PARTE 3 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

Essa tese buscou compreender os padrões da desigualdade socioterritorial nos 

municípios de Goiás, articulando dimensões sociais, econômicas, políticas e territoriais 

em uma abordagem crítica e multiescalar. A pesquisa partiu da hipótese de que, embora 

o agronegócio exerça um papel central na economia goiana, sua expansão aprofunda as 

desigualdades territoriais, ao não promover, de forma ampla e proporcional, a inclusão 

social das populações residentes nos municípios onde se concentra. Para investigar essa 

hipótese, foram utilizadas diversas fontes de dados secundários (censitários, 

socioeconômicos e territoriais), integradas em Sistemas de Informação Geográfica (SIG). 

Essa ação possibilitou a identificação de indicadores que expressam diferentes dimensões 

da exclusão e inclusão social. 

A inovação metodológica da tese reside na aplicação articulada de técnicas de 

geoprocessamento, análise espacial e estatística multivariada. Isso incluiu a Análise 

Exploratória de Dados Espaciais (ESDA), os índices de autocorrelação espacial de Moran 

(global e local), modelos de regressão linear (MQO) e algoritmos de aprendizado de 

máquina. Essa combinação conferiu à pesquisa não apenas robustez analítica, mas 

também a capacidade de identificar padrões espaciais da desigualdade, delimitar áreas 

críticas e estimar os principais fatores (preditores) associados ao fenômeno, com destaque 

para o papel contraditório do setor primário do agronegócio. 

Os resultados evidenciaram a presença de clusters significativos de exclusão 

social, concentrados principalmente nas regiões metropolitanas, em contraste com áreas 

mais integradas à economia regional, localizadas no sul e sudeste do estado. Essa 

configuração territorial reforça a tese de que o crescimento econômico, quando dissociado 

de políticas redistributivas e de inclusão, tende a reproduzir e acentuar desigualdades 

estruturais. 

A convergência entre as abordagens estatísticas e computacionais destacou 

preditores que se repetem como fatores críticos nas diferentes técnicas aplicadas. Isso 

evidencia que analfabetismo, precariedade no saneamento básico, baixos indicadores de 

saúde pública e desigual distribuição de empregos permanecem fortemente associadas 

aos baixos índices de desenvolvimento municipal. 
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A pesquisa representa uma contribuição inovadora no campo da Geografia, pois 

articula dados empíricos e métodos tecnológicos para aprofundar a compreensão da 

desigualdade socioterritorial. Essa inovação se manifesta metodologicamente, ao 

demonstrar a eficácia de uma abordagem combinada para a análise socioespacial em nível 

municipal. Além disso, a contribuição é empírica, já que os resultados oferecem 

embasamento para a formulação de políticas públicas orientadas por evidências. 

Ademais, a aplicação de algoritmos de machine learning demonstrou-se uma 

estratégia metodológica eficaz para identificar padrões complexos e não lineares 

relacionados à desigualdade socioterritorial, ampliando as possibilidades analíticas em 

relação aos modelos tradicionais. Esta contribuição evidencia o potencial da combinação 

entre técnicas clássicas e modernas na análise de fenômenos socioespaciais, promovendo 

avanços significativos no campo da Geografia e das Ciências Sociais. 

É importante reconhecer, contudo, algumas limitações do estudo. A 

indisponibilidade integral dos dados do Censo Demográfico de 2022, no momento da 

análise, restringiu a atualização de certos indicadores, o que poderá ser superado em 

futuras investigações. Além disso, a predominância de abordagens quantitativas abre 

espaço para complementaridades qualitativas, que possam captar as percepções e 

vivências subjetivas da desigualdade nos territórios analisados. 

Nesse sentido, a tese aponta caminhos para investigações futuras, como a 

incorporação de variáveis relacionadas à raça, gênero, meio ambiente e participação 

política. A aplicação do modelo proposto em outras escalas intraurbanas, metropolitanas 

e regionais; e o aprofundamento de análises comparativas com outros estados fortemente 

impactados pela expansão do agronegócio. 

Do ponto de vista prático, os resultados obtidos podem subsidiar o planejamento 

territorial e a formulação de políticas públicas mais sensíveis às desigualdades espaciais, 

contribuindo para ações focalizadas em municípios com maior vulnerabilidade social.  

Além do mais, a pesquisa pode contribuir significativamente para o entendimento 

da desigualdade socioterritorial no estado de Goiás. Os resultados indicam que, embora 

o setor agropecuário impulsione o crescimento econômico estadual, sua riqueza não é 

distribuída equitativamente, gerando contrastes marcantes entre áreas economicamente 

dinâmicas e regiões marginalizadas. 


